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    À minha mãe querida




    Todas as Vidas




    (…)




    Vive dentro de mim / a mulher roceira.




    - Enxerto da terra, / meio casmurra.




    Trabalhadeira. / Madrugadeira.




    Analfabeta. / De pé no chão.




    Bem parideira. / Bem criadeira.




    Seus doze filhos / Seus vinte netos.




    Vive dentro de mim / a mulher da vida.




    Minha irmãzinha... / Fingindo alegre seu triste fado.




    Todas as vidas dentro de mim:




    Na minha vida - / a vida mera das obscuras.




    Cora Coralina




    Ao amigo que partiu




    Hey brother! There’s an endless road to rediscover (…)




    What if I’m far from home?




    Oh brother, I will hear you call!




    What if I lose it all?




    Avicii
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    Nota prévia




    Necessário faz-se pronunciar que, para a redação desta dissertação, optamos pela grafia e ortografia corrente no Brasil, em conformidade com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, em vigor desde 2015.




    Reconhecemos que a Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro permite a grafia de algumas palavras em conformidade com as regras gramaticais anteriores ao acordo, como sendo a instituição anfitriã, muito prezávamos em redigir conforme a tradição acadêmica desta universidade, no entanto, nossa familiaridade e naturalidade com a escrita brasileira nos deixa mais à vontade e seguros ao ato de redigir, que é por si, um ato também de expressão pessoal-cultural.




    Somos conscientes que a língua de um povo é parte fundamental e inerente de sua cultura. A Utad fala a língua dos portugueses, e com um forte acento da cultura transmontana. Assim, percebemos o belo, o sublime da relação povo-língua: sería-nos uma atitude de gratidão a esta formidável gente de Trás-os-Montes, porém, seria um risco grande a tentativa de registrar aqui, da forma como se comunicam, por isso, deixamos explícito nesta nota prévia nossa admiração pela beleza do português “lusitano”, e em específico, esse falado cá em Vila Real1.




    Sentimo-nos confortáveis ao utilizar o “padrão brasileiro” da Língua Portuguesa, portanto, graças ao incentivo e encorajamento dos professores da Escola de Ciências Humanas, que ao fazê-lo, facilitou-nos a produção desta tese, fruto valioso dos estudos e pesquisa advindo da oferta pelo curso de Mestrado em Ciências da Comunicação. Justificamos ainda a opção por esta ortografia pela razão de ser o Brasil o campo de nossa pesquisa, ainda que haja conceitos e mesmo algumas referências portuguesas no escopo deste trabalho.




    Como comunicadores, buscamos fazer com que a linguagem seja exercida com clareza e com o cuidado de evitar os ruídos que, porventura, poderiam alterar a estrutura significante/significado, por isso, apesar de adotar a forma brasileira de escrita, tivemos o cuidado de acrescentar notas de rodapé explicativas para termos léxicos incomuns para portugueses e brasileiros, para que assim, o leitor, quer português, quer brasileiro, receba as informações necessárias para decodificar por completo a mensagem textual contida nesta obra.




    




    

      

        1 A pronunciar-se enfaticamente /b'i.lә rj’al/ com um sonoro R.


      


    


  




  

    Apresentação




    Este livro é o resultado de uma dissertação de mestrado na qual o autor fez uma análise sobre a importância dos profissionais de Relações Públicas nas Instituições Federais de ensino do Brasil, a saber, Institutos Federais de Educação, Universidades Federais, Cefets e Colégio Pedro II.




    A pesquisa considera as prerrogativas legais da profissão, as atribuições do cargo que vêm elencadas nos editais dos processos seletivos para contratação de RPs e as demandas internas das instituições; e parte dos pressupostos de que uma organização, quer da iniciativa privada, quer da pública, necessita destes profissionais para atuarem junto ao setor de comunicação dessas organizações, e que também, podem atuar como auxiliares na Educação, dada a inserção deles no contexto escolar, e ainda, que suas atividades operacionais podem ir para além do que preconiza os editais que trazem as atribuições do cargo de Relações Públicas.




    Temos em mãos um trabalho que questiona a importância destes servidores e apresenta uma resposta através da análise das informações coletadas a partir do marco teórico norteador da dissertação, da pesquisa bibliográfica e da aplicação de um inquérito ao universo de Relações Públicas nestas instituições.




    A metodologia utilizada emprega as análises quantitativa e qualitativas dos dados obtidos, e ainda, uma análise crítica inserida na apresentação destes dados.




    Na conclusão, a apresentação daquilo que foi apurado como teor que responde ao questionamento inicial, e expõe então, a percepção e compreensão da importância que se procurou ao percorrer do estudo.




    Assim, este livro é de grande valia para profissionais de Relações Públicas e comunicadores de outras formações. E para além disso, serve de inspiração para todos os profissionais de cargos específicos, alertando para uma visão diferente daquela que temos da própria profissão, uma vez que, o olhar do outro, pode captar diferentes perspectivas.




    O autor.


  




  

    Prefácio




    Quando recebi o convite do Samuel para fazer o prefácio deste livro me senti extremamente honrada e grata, e me passou um filme pela cabeça!




    Parece que foi há pouco tempo que fizemos juntos a prova do concurso para o ingresso no cargo de Relações Públicas do Instituto Federal do Espírito Santo, no ano de 2014! Eu acabei efetivada no Campus Aracruz e ele em São Mateus, mas desde os primeiros dias iniciamos um contato que acabou indo para além do universo profissional, passando para uma amizade, envolvida de muito afeto e respeito, principalmente ao conhecer sua trajetória e história de vida.




    Foram muitas experiências profissionais e desafios enfrentados juntos na área de Comunicação do Ifes, muitas trocas e colaborações.




    Esse trabalho desenvolvido em sua dissertação de mestrado representa um importante marco para a área de Comunicação, especificamente de Relações Públicas, considerando ser uma análise sobre a importância dos profissionais de Relações Públicas nas Instituições Federais de Ensino brasileiras.




    Nas páginas deste livro temos o resultado de uma pesquisa que, apesar de parecer, em um primeiro momento, pouco interessante e óbvia para quem não é da área de Relações Públicas, revela-se surpreendente e reveladora à medida em que percebemos as nuances apresentadas detalhadamente nesta obra, fruto da dissertação de mestrado do estimado colega de profissão e de Instituto Federal.




    Como Relações Públicas, com pouco mais de 20 anos de atuação na área, surpreendo-me ainda mais com a constatação de que nossa profissão precisa ser mais compreendida e explorada nas instituições de ensino. Não é apenas na iniciativa privada que há um certo desconhecimento do que vem a ser Relações Públicas (RP) – tanto a profissão, quanto o profissional. Em nosso próprio local de trabalho também constata-se que esta atividade precisa ser ainda esclarecida. E meu local de trabalho faz parte do universo da pesquisa: atuo como RP em um Instituto Federal de Educação, autarquia pública, federal que oferta educação profissional em todo o estado do Espírito Santo, interligada a outros Institutos Federais, por meio de uma rede nacional.




    Ao depararmos com a realidade profissional analisada e documentada nesta obra, somos levados a reflexões que vão para além do cumprimento das nossas tarefas administrativas.




    Essa pesquisa contextualiza nossa profissão em âmbito nacional, destacando as indagações e poucas respostas em relação à prática atual das Relações Públicas nas instituições públicas federais de ensino. Sabemos da origem e consolidação da profissão no mundo e no Brasil, seguimos sua trajetória e delineamento, mas para onde caminharemos se o desconhecimento sobre essa atividade persistir? Apesar de não apresentar uma resposta definitiva, temos em mãos um alerta, que não se restringe apenas à iniciativa pública, onde foram gerados os dados específicos, mas também às áreas e espaços de atuação desses profissionais.




    A pertinência deste estudo, agora transformado em livro, para nossa realidade e atualidade é imensa. Não apenas algumas pessoas desconhecem os valores e reais atribuições do cargo de RP, mas até mesmo a própria administração pública, como evidenciado pelo veto à contratação de novos RPs em concursos federais para as instituições que alavancaram o conteúdo que temos em mãos. Por um lado, o autor traz à luz a atuação séria dos profissionais de RP nos Institutos e Universidades Federais, registrando-a como conteúdo acadêmico; por outro, a negligência em relação à profissão pode enfraquecer essa atividade.




    Portanto, como Relações Públicas e amiga do autor desta obra, que, motivado pela necessidade de compreender a presença de RPs nas instituições de ensino, e como colega de profissão, recomendo a leitura deste estudo, que certamente proporcionará uma nova perspectiva sobre a atuação profissional dos relações públicas brasileiros.




    Kenya Locatelli




    Junho de 2023




    = = = = = = =




    Kenya Cristina Locatelli de Oliveira é Relações Públicas do Instituto Federal do Espírito Santo. Especialista em Comunicação Integrada e Mestranda em Administração, atuou como RP em grandes empresas nacionais de diversos segmentos de negócios. Tem experiência em Gestão Estratégica da Comunicação e nas áreas de Eventos, Marketing Digital e Sustentabilidade, com atuação no setor público e privado.


  




  

    Introdução




    ‘O futuro da comunicação, pois, se escreve com L de local’




    Xosé López García




    Apresentação do estudo




    O nosso cotidiano está saturado de informações, quase em estado de colapso, em decorrência de uma infinitude de mensagens oriundas principalmente da publicidade e propaganda, do marketing e do jornalismo. São tantas informações que dificilmente as pessoas, ou mesmo sua coletividade, a comunidade, conseguem assimilar o que a elas são direcionados por estes emissores, numa tentativa frenética de desviarem-se dos vastos fluxos de informação. Televisão, telefone, celulares2, Internet, cinema, panfletos, revistas, outdoors, o vizinho, a escola, a igreja, o parente… um número quase incontável de fontes de informação – tudo comunica, tudo informa - e tudo isso, com o impulso das novas tecnologias, e de forma especial, da internet.




    Esse quotidiano tornou-se a ‘era da informação’, nomeclatura já conhecida pela sociedade, ou melhor, ‘era da comunicação’, como defende Pinto (2002: 12). Concordamos com o autor, o senso comum assim faz referência sem considerar que informação pode ser arquivada, guardada e retirada quando for conveniente, ao passo que a comunicação é mais complexa, maior, não é guardada, mas sim compartilhada (2002: 11). Apresentou-nos, portanto, uma boa justificativa para que o termo Era da Comunicação seja empregado. Veja-se, a propósito, a citação que se segue:




    […] informação sem comunicação não é nada. É a comunicação que faz a informação ficar relevante. […] Porque a comunicação não é um processo binário, mas um processo que levanta as dúvidas relevantes e as trabalha e procura interpretá-las. Por isso, digo que estamos na Era da Comunicação, e não na Era da Informação (Pinto 2002: 15).




    E neste contexto da contemporaneidade ressignifica-se o trabalho dos profissionais e departamentos de comunicação nas organizações para gerir todos estes fluxos, ou pelo menos os fluxos diretamente relacionados às partes interessadas. A comunicação social3 é parte fundamental das organizações públicas e privadas, do primeiro, segundo ou terceiro setor - e tem ganhado cada vez mais importância no âmbito empresarial.




    Esta importância, evidentemente, não se revela de um momento para outro, ou de uma natureza institucional para outra, surge então, ao longo dos anos, através do anseio de proximidade entre uma organização e as pessoas com quem se relaciona. Ao longo deste processo, lento e unânime, procedimentos, técnicas, culturas e conceitos foram formando-se, em uma junção polifônica que produz um efeito agradável, harmônico, funcional e inteligente. Como uma obra musical executada por uma orquestra, a comunicação institucional também é o resultado de uma composição histórica que nasce com a necessidade das empresas conversarem com as pessoas de sua abrangência, que hoje compreendemos por “públicos”, aliando conhecimentos empíricos, pesquisas, ciência e experiência – muita experiência: o que resultou em um conceito que não pode ser negado em nenhuma instituição, seja ela uma empresa, uma associação, uma autarquia pública etc.




    Referimo-nos então à comunicação, que evoluiu técnica e harmonicamente para os modelos atuais e sua função motriz para estas organizações, função esta que alcança uma dimensão que vai para além dos limites institucionais, e ainda, de cooperação imprescindível para que a organização atinja os seus objetivos principais e finalidade. A comunicação institucional ganhou, e ganha, através dos anos, um status de eminência junto à gestão das instituições, isto graças ao reconhecimento do diferencial proporcionado por boas práticas comunicativas.




    Como elemento integrante do fazer comunicativo, estrategicamente, as organizações têm, cada vez mais, incluído profissionais de comunicação das diversas áreas com o propósito de melhor conversar com seus públicos. E as razões são diversas, vão além do “aumento do lucro”, ou seja, não é apenas uma estratégia de aumentar produtividade ou visibilidade, transcende estes interesses básicos: agora, tão importante quanto lucrar ou ser visto, é conversar, dialogar com as audiências, com funcionários, clientes, comunidade, fornecedores, agentes públicos e formadores de opinião. Ou seja, faz-se necessário comunicar. E para que haja comunicação eficaz, far-se-á uma composição de especialistas em comunicar e informar, onde técnica e competência sejam valores fulcrais para este fim.




    No contexto empresarial, sem um departamento que planeja e executa as ações estratégicas de comunicação, dificilmente os objetivos maiores serão alcançados. Se nas empresas é assim, seria o mesmo em uma instituição governamental? Obviamente que sim. Mas a quem destina essa responsabilidade?




    Como estudante de Ciências da Comunicação e como Relações Públicas4 (RP) em uma instituição pública de ensino no Brasil – Instituto Federal do Espírito Santo, Campus São Mateus (Ifes) – o autor deste trabalho sente-se motivado a olhar pela perspectiva da observação científica, qual a importância do profissional de Relações Públicas nestas instituições. Ainda enquanto Relações Públicas de uma instituição federal, compreendemos a importância desta atividade e profissão para que obtenhamos uma comunicação social eficiente e com resultados, o dia-a-dia de trabalho nos confirma isto. No entanto, a partir do olhar acadêmico-científico, poderíamos compreender esta importância da mesma forma e perspectiva? Este trabalho procura desvendar esta dúvida. Procuramos uma resposta a esta interrogativa e para isso, concentramo-nos numa reflexão metodológica e epistemológica condutora da atuação dos profissionais de Relações Públicas nas Instituições Federais de Ensino Brasileiras - IFEBs5. Aprofundamos ainda mais: exercemos alguma influência nos nossos públicos, uma vez que somos difusores de informação, promotores de comunicação. Portanto, o que este estudo poderia nos revelar quanto ao anseio de influenciar ou ser influenciado por parte dos Relações Públicas?




    Nosso papel é, então, reduzido às proporções da nossa relação sujeito-meio na elaboração teórico-mental neste lugar ativo para o sujeito, se considerarmos que:




    Pelo menos, a actividade do sujeito ligada à propriedades da realidade com a qual o sujeito está em interligação introduz orientações e limitações aos processos de construção cientiífica, devido à mediação objectiva dos instrumentos de intervenção, além das próprias capacidades do investigador epistémico (Castro 2001: 49).




    Para o autor há importância em distinguir na formação cognitiva aquilo que resulta da interferência objetiva do sujeito com o meio (2001: 49), e nisto concordamos, há uma distinção daquilo que traduz essa representação, atingindo, “por reflexo, a realidade exterior ao sujeito e desse modo contribuindo para operar o conteúdo das representações”.




    Na sociedade da informação, onde as pessoas estão submersas em conteúdos informativos a todo instante, a Internet deslocou parte da atenção das audiências para o ambiente virtual. Igualmente, a atenção à volta, no espaço onde estão inseridas, tornou-se outra característica típica do comportamento coletivo contemporâneo. Em referência a esta volta, a este redor, mencionamos as palavras do professor Xosé L. García, quando diz (2004: 29-30):




    Lo local en el mundo de la comunicación está, pues, estrechamente vinculado al interés de los ciudadanos a disponer de información de su entorno inmediato, de la comunidad que han creado o la comunidad en la que viven. En la Sociedad de la Información y el Conocimiento no desaparecen las pequeñas localidades y los procesos de mediación comunicativa que en ellas se dan. Al contrario, em esos ámbitos territoriales aumenta la oferta, aumentan los emisores, se multiplican los canales, se incrementam las exigencias de los usuarios y desaparecen las fronteras. Pero se mantiene el interés por conocer todo lo que ocurre en la proximidad, porque les afecta muy directamente e (sic) incide en sus vidas.




    Dentro das IFEBs, os RPs são facilitadores desta proximidade comunicativa com a comunidade à volta das instituições, aliás, todos os profissionais de comunicação social o são. Contudo, dadas as prerrogativas, atribuições do cargo, conceitos técnico-científicos, e ainda, deontologia da profissão de Relações Públicas, recai sobre este comunicador uma função incisiva e direta de relacionar com aqueles que estão dentro e à volta da instituição para a qual trabalha. Assim, em uma sociedade que se comunica com o longe e com o perto, com o real e com o virtual, mas que tem, ainda, uma parcela de sua atenção para aquilo à sua proximidade, há de considerar a inclusão de funcionários que “conversem” com esta sociedade, ou seja, que viabilizem um ambiente de comunicação com os públicos que compõem a sociedade. E esta preocupação por parte do governo e de seus órgãos, neste caso específico, as instituições de ensino, pode ser percebida aquando da análise das respostas basilares desta pesquisa, as quais serão cuidadosamente abordadas no decorrer desta dissertação.




    Esta pesquisa utiliza uma metologia que emprega a elaboração e envio de um inquérito ao universo de Relações Públicas concursados6 e atuantes nas IFEBs, a coleta e consulta a editais de concursos públicos, entrevistas e relato de caso. Esta metodologia deu-se através da Pesquisa de campo ou empírica, que é aquela onde o pesquisador busca por dados relevantes a partir da experiência dos inqueridos (Ferrari apud Tuzzo 2016: 142), oscilando entre a utilização de um método qualitativo, na perspectiva de Goldenberg, que procura o aprofundamento da compreensão de um grupo social (Goldenberg apud Tuzzo 2016: 144), e um método quantitativo, pela perspectiva de Marconi & Lakatos (1992). Também realizamos uma pesquisa bibliográfica (Marconi e Lakatos apud Tuzzo: 2016) para o levantamento do aporte bibliográfico já publicado em artigos, livros, revistas e e-books sobre as relações públicas. Para além destes autores, recorremos também a Lessard-Hébert et al, A. Castro, R. Blanché, U. Flick, P. Breton, R. G. Burgess, S. A. Tuzzo, B. Matalon & R. Ghiglione, A. C. Gil e E. M. Lakatos & M. A. Marconi.




    A opção por estas metodologias também é em razão de que enquanto pesquisadores, também já possuímos um conhecimento prévio daquilo que investigamos e analisamos, ainda que em porção limitada, pois, em nosso andamento da dissertação constatamos o que diz Tuzzo em relação à pesquisa científica: “toda pesquisa carrega em si o olhar do pesquisador porque ninguém pesquisa o que, pelo menos em parte, já não conhece”, ora, somos pesquisador e pesquisado, uma vez que também estamos incluídos no universo da pesquisa, e conclui Tuzzo: “Se assim fosse, não estaria apto sequer a formular as questões sobre as quais deseja conhecer as respostas” (2016: 133).




    Aplicamos um questionário como parte do plano de mensurar os conceitos e informações que pretendíamos. Formulamos perguntas abertas para que os respondentes ficassem livres para responder com suas próprias palavras, sem se limitarem a escolha de respostas já prontas, e algumas questões de múltipla escolha, nas quais, os respondentes puderam optar por uma das alternativas propostas, neste caso, as questões relativas ao perfil sociodemográfico dos pesquisados.




    Extraímos das respostas dos inquiridos uma preocupação com a formação cidadã dos estudantes e comunidade a volta das instituições de ensino. Foram perceptíveis as referências relativas ao anseio de que os Relações Públicas formulem estratégias comunicativas, bem como políticas no seio das instituições a fim de construir uma opinião pública favorável e defensora destas instituições. Também, como forma de prestação de contas e divulgação do que é produzido nas escolas, e de um modo mais amplo, estes servidores públicos7 podem, através da comunicação, contribuir para o desenvolvimento social através da conscientização e resignificação cultural, corroborando o que diz Durkheim (1984: 67): “só uma cultura amplamente humana pode dar às modernas sociedades os cidadãos de que ela necessita”.




    Pertinência do estudo




    Uma das razões pelas quais trazemos para o ambiente científico a indagação sobre a atual importância dos RPs nas instituições federais de ensino no Brasil é porque percebemos neste questionamento um amplo campo a ser desbravado. A inexistência de publicações que referencie esta atuação e um outro apontamento que nos chama muito a atenção: RPs em instituições de ensino. Mesmo as escolas privadas de grande porte, e no Brasil há um número considerável delas, como grandes faculdades, universidades e centros educacionais privados nos quais não há funcionários contratados como Relações Públicas. Isto nos despertou uma curiosidade que nos levou a uma investigação, agora, convertida numa dissertação.




    Acreditamos que este estudo poderá contribuir para uma reflexão e reavaliação das funções do profissional de Relações Públicas, não apenas no contexto escolar, ou seja, dos que trabalham em instituição de ensino, mas também, as funções da profissão de Relações Públicas de uma forma abrangente às demais organizações. As especificidades profissionais que o ambiente das instituições de ensino tem para este exercício profissional é singular na esfera escolar pública, porém, torna-se um modelo para outras organizações, a ser seguido no que tange à versatilidade deste profissional no setor de comunicação social.




    É um exemplo de como as técnicas de RP, suas funções e profissionais, podem contribuir para o fortalecimento destas organizações face aos seus diversos públicos. E ainda, é, do ponto de vista científico, um estudo pertinente quanto à contribuição que traz para o acervo bibliográfico a cerca desta área de trabalho.




    RP é uma profissão fundamentada em preceitos técnicos, por isso, toda pesquisa que observa, avalia e qualifica a utilização dessas técnicas, contribui para uma constante avaliação daquilo que já é sabido sobre estas técnicas. Considera-se aqui que é uma profissão com variáveis, ou seja, estas técnicas podem ser alteradas de acordo com a dinâmica organizacional, que por sua vez, segue uma dinâmica associada a outras áreas do organograma institucioanal, por exemplo, o marketing, a publicidade e propaganda, gestão de RH e administração.




    As técnicas basilares, aquelas fundamentais para as relações públicas, são praticamente imutáveis, no entanto, há ainda aquelas que são reajustadas, revisadas e melhoradas ao longo do tempo. Por isso, esta pesquisa pode contribuir neste processo de consulta ao que é feito atualmente. Assim, qual seria a importância de estudar aquilo que já se tem uma resposta? Seria esta resposta, as atribuições do cargo regidas pelos editais dos concursos públicos?




    Algumas das atribuições poderiam ser dissolvidas dentro das equipes de comunicação social compostas por servidores ocupantes de outros cargos administrativos. No entanto, por que isso não acontece, pelo contrário, a cada concurso para servidores técnicos administrativos, aumentam as vagas para o cargo de RP? Aqui já há o indício de uma provável necessidade e importância de profissionais específicos para executarem certas funções.




    É certo que se forem consideradas as atribuições do cargo de Relações Públicas conforme os editais que regem os concursos púbicos e os procedimentos de contratação destes profissionais, não teria relevância científica uma pesquisa que apenas reafirmasse ou constatasse essas atribuições. Não haveria importância, do ponto de vista académico, ir a campo em busca de informações que já são conhecidas, registadas e utilizadas nos departamentos de comunicação social empresarial.




    Portanto, o que leva este estudo à condição de trabalho académico, conferindo a ele status científico, eminente para a academia, é a ‘dinâmica da atuação’ dos profissionais de comunicação social, dos RPs, especificamente.




    Esta dinâmica, muitas vezes, faz com que estes profissionais, ou setores de comunicação social ultrapassem as atribuições elencadas naqueles editais, sem, no entanto, configurar desvio de função8 por parte destes servidores, uma vez que são responsáveis pelo trato com a comunicação social, em todas as suas esferas e circunstâncias.




    Relevância acadêmica - Esta dissertação que ora defendemos será um contributo para outras pesquisas que se aproximarem desta temática, ou mesmo para que haja mais informações científicas nos repositórios acadêmicos sobre esta área de atuação profissional. Com isso, acreditamos tratar-se de um cotributo de partilha, pois conforme Moreira:




    o conhecimento é em si uma criação social. Se o investigador está convicto de algo, isso permanecerá todavia uma mera convicção até que persuada outros investigadores de que se trata de um facto válido; só então se tornará em conhecimento que é partilhado (Moreira 1994: 195).




    Assim, esperamos que possamos contribuir para o fomento dos bancos de dados das academias com informações relativas ao universo das Relações Públicas




    É também esta dissertação mais um apanhado de informações que poderão ser debatidas e analisadas em sala de aula pelos docentes de comunicação social e seus estudantes. Ao reunirmos a bibliografia referencial e de leituras auxiliares para esta pesquisa, deparamo-nos com a tese de doutoramento de Maristela Jurkevicz na qual o assunto estudado é o repensar sobre o ensino de relações públicas e a formação profissional. Nesta tese, Jurkevicz aponta como um dos desafios para o Ensino Superior de Relações Públicas a busca por mais ocorrências e informações do universo das relações públicas. Assim aponta-nos Jurkevicz: “Este novo contexto requer do professor um exercício permanente de trabalho reflexivo, de seu acompanhamento e cuidado com os discentes, da investigação constante para superar situações imprevistas e desaconhecidas (2016: 64).”




    Por isso, apresentamos este conteúdo como uma mais-valia que pode fomentar discussões e pesquisas acadêmicas nos cursos de Comunicação Social.




    Relevância profissional - Esta pesquisa propõe-se também a ser um norte para os colegas de atuação nas IFEBs, na medida em que conheceremos com mais detalhes a nossa própria atuação, a nossa função e razão de ali estarmos. Mas vai além da circunscrição das instituições públicas de ensino, será uma literatura complementar para os colegas RPs da iniciativa privada, das organizações não governamentais, dos freelancers e também dos demais profissionais de comunicação social, uma literatura onde a realidade dos RPs nas IFEBs pode ser lida como um case study, um fragmento de nossa história enquanto RPs.




    Relevância social - Temos aqui o resultado de uma experimentação à luz da ciência que pode também ser interpretada como prestação indireta de contas por parte das IFEBs, devolutiva esta que aponta uma preocupação administrativa advinda dos gestores que estão à frente destas instituições mantidas pelo erário. Ao ler sobre a importância dos profissionais de relações públicas, nomeadamente Relações Públicas contratados para trabalhar por estas instituições, perceber-se-á que o objetivo é o melhor desempenho destas organizações, e com isso, a entrega à sociedade de um serviço mais útil e qualificado.




    Motivação




    O que nos traz ao campo de pesquisa é o resultado da experiência profissional no exercício da profissão de relações públicas com os estudos e debates que ocorreram em sala de aula ao longo do curso de Mestrado em Ciências da Comunicação. Se por um lado a necessidade acadêmica de produzir uma dissertação por exigência à obtenção da titularidade de mestre nos prepara e encaminha à experimentação, por outro lado, ser RP em uma IFEB nos desafia a uma auto-reflexão constante sobre o que fazemos e porque fazemos.




    Esta nossa experiência de atuação no meio escolar motiva-nos a buscar mais informações para além do que já é conhecido no senso comum ao falarmos das técnicas de relações públicas, ou seja, já está estabelecido e aceito como relevante para estas instituições. Por outro lado, uma vez inseridos no cenário da pesquisa, a resposta ou respostas que encontrarmos, de certa maneira, serão esclarecedoras da nossa atuação. E ainda, esta inserção envolve-nos ainda mais na investigação e compreensão dos resultados, envolvimento este que nos influencia na condução da pesquisa, em consonância com Moreira:




    O requerido é, pois, um envolvimento mais completo e mais flexível do investigador com aqueles que estuda. Porém, este maior envolvimento não deriva apenas das noções teóricas do investigador sobre o que deve ser considerado como dado válido. É também uma consequência do modo como o problema de pesquisa foi formulado e depois transformado num plano de investigação, embora, claro, isto seja por sua vez influenciado pelas orientações teórico-metodológicas iniciais do investigador (1994: 94).




    Assim, há uma dupla motivação que nos move a esta pesquisa: já ser parte do processo e querer compreendê-lo do ponto de vista científico.




    Nossa trajetória enquanto Relações Públicas numa instituição de ensino pública, com suas peculiariades e desafios nos conduziu à busca por mais informações e conhecimentos, levando-nos novamente às cadeiras da academia. Os desafios no campo profissional são muitos, e diante deles, uma decisão sábia foi esta busca por capacitação e ‘atualização’ do pensamento da forma como é difundido hoje na universidade. Este anseio por estar a par das discussões sobre comunicação no mundo atual, a volta à escola e sobretudo, uma tentativa de compreensão resultante de uma experimentação sobre as próprias atividades e funções que exercemos no nosso ambiente de trabalho, nos encorajaram, nos estimularm na construção desta dissertação científica sobre o nosso fazer, nossa profissão. Aqui, aconteceu conosco o que já disse Burgess (1997: 230):




    Como começou a investigação? Esta questão diz respeito a aspectos formais e informaios do processo de pesquisa, ao investigador e aos motivos invocados para fazer investigação. Em certos casos, pode parecer que os problemas sociológicos influenciam directamente o aparecimento de um projecto de pesquisa.




    Assim, partimos para o campo a colher aquelas informações que ora, depositamos nos tubos e pipetas de ensaio dos laboratórios da academia, e depois de muito observar, analisar, provar e confirmar, apresentaremoas aqui o fruto desta motivação.




    Objetivos




    Trata esta pesquisa de compreender, através da verificação por metologia científica, a importância da atuação dos servidores concursados para o cargo de Relações Públicas nas instituições federais de ensino em todo o Brasil. Contudo, a importância por si não desperta motivo de estudo, visto que cada profissão, cada área de atuação tem em si sua essência e importância, assim como as relações públicas enquanto profissão, no entanto, como já abordamos uma especificidade, a presença destes profissionais - RPs - nestas instituições, propomos um exame criterioso desta importância.




    Gerais: verificar se há uma importância na atuação dos RPs das IFEBs para além daquelas inatas à profissão, uma vez que a presença destes profissionais nos quadros de servidores destas instituições é significativa e evidente.




    Específicos: encontrar justificativas porque uma instituição de ensino, seja superior, técnico, tecnicista ou qualquer outra modalidade ofertada nesta, requer um profissional de RP; verificar o aproveitamento dos servidores RPs enquanto profissionais de comunicação social no tripé sustentáculo de uma instituição de ensino, a saber: o Ensino, a Pesquisa e a Extensão; comparar a atuação dos RPs com as atribuições do cargo conforme elencado no edital de contratação por ocasião do concurso público.




    Pergunta inicial e hipóteses formuladas




    Com os objetivos delimitados, partimos então para a demarcação do assunto, e por consequência, a estruturação e elaboração da pergunta motriz desta pesquisa, a questão que nos movimenta à busca de uma ou várias respostas fundamentadas naquilo que colhermos em campo. Assim definimos a seguinte questão inicial: “qual a importância do Profissional de Relações Públicas nas instituições federais de ensino brasileiras?”




    O que nos leva a formular esta indagação, a procurar, pela ótica da ciência, a resposta à pergunta que nos move, é, certamente, parte da nossa experiência pessoal como Relações Públicas em uma instituição de ensino tecnológico. Atualmente, integramos o quadro de servidores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo – Ifes (Campus São Mateus), em posse do cargo de Relações Públicas. No entanto, a pertinência para formular uma pesquisa e construir esta dissertação consiste na busca por comprovação da existência de uma importância sui generis de funções de relações públicas no contexto escolar que seriam diferentes daquelas das demais organizações.




    Ao decidirmos o objeto de estudo e confirmar a pertinência da pesquisa através de conversas informais com outros colegas RPs e, principalmente, com as docentes orientadoras desta dissertação, delimitarmos o nosso objeto de estudo e esboçamos as suposições plausíveis que poderiam responder à nossa indagação.




    Estes pressupostos conduzir-nos-ão a uma conclusão pelo prisma da ciência, através dos métodos conhecidos e validados para tal. Assim, elaboramos as hipóteses norteadoras para o estudo, aquelas que abaixo da thesis, sustentariam a possibilidade de compreensão da causa deste estudo. São elas:




    H1 - Uma instituição de ensino, seja superior, técnico, tecnicista, NECESSITA de um RP da mesma forma que uma empresa convencional, não é a iniciativa (pública/privada) que determina esta procura, mas sim, as necessidades de comunicação global da instituição.




    H2 - HÁ PARTICIPAÇÃO dos RPs, enquanto profissionais de comunicação, nos pilares de sustentação de uma instituição de ensino, a saber: o Ensino, a Pesquisa e a Extensão. Esta participação vai além das atribuições do cargo de RP ou mesmo das funções básicas atribuídas aos RPs na literatura da profissão.




    H3 - O que se espera destes profissionais VAI ALÉM do que vem anunciado nos editais de contratação em relação às atribuições do cargo.




    Organização da dissertação




    Para uma melhor organização desta dissertação, estruturamos a leitura do trabalho em duas partes, as quais estão divididas da seguinte maneira:




    - Parte I (capítulo 1 ao capítulo 4): nesta parte apresentamos as Instituições Federais de Ensino brasileiras, o marco teórico e os assuntos correlatos a esta pesquisa, que englobam os conceitos de comunicação, informação, públicos, opinião pública. Traz ainda uma abordagem sobre media, influência, cidadania e desenvolvimento social e a significância destes conceitos para os Relações Públicas.




    - Parte II (capítulo 5 ao capítulo 7): esta outra parte apresenta os pressupostos metodológicos, a análise de dados já com nossa inserção crítica ao final de cada apresentação desses dados, e por fim, as considerações finais que concluem esta pesquisa.




    Há ainda uma a inclusão dos apêndices nesta dissertação. Nos apêndices poderão ser consultadas todas as respostas obtidas no inquérito aplicado e também as categorias que foram criadas durante a análise das respostas, conforme metodologia empregada.




    




    

      

        2 Em português de Portugal deve entender-se como telemóveis.


      




      

        3 Convém dizer que tratamos aqui por comunicação social todo o processo comunicativo e informacional no âmbito das instituições, sobretudo, nas Instituições Federais de Ensino, abarcando os procedimentos, as técnicas, recursos e finalidade. Esta explicação é válida uma vez que no contexto português, a comunicação social é mais percebida enquanto órgãos de informação massiva.


      




      

        4 Adotaremos nesta dissertação, para efeitos de diferenciação, o termo Relações Públicas – com maiúsculas – (ou a abreviação RP) quando referirmo-nos ao profissional, à pessoa em posse do cargo, e relações públicas – com minúsculas – para a atividade, área, função ou departamento de relações públicas.


      




      

        5 Instituição Federal de Ensino Brasileira (IFEB) – elaboramos esta abreviatura e autilizaremos, a partir de agora, em todo o corpo do texto desta dissertação, dado que o termo será muito recorrente, poderá aparecer no singular ou no plural.


      




      

        6 Contratados através de concurso público. No caso das IFEBs, estes profissionais são contratados via concurso público aberto e a partir da posse no cargo, passam a ser designados pelo termo “servidores públicos”.


      




      

        7 Servidor público: Diz-se de quem serve, presta serviços ao Estado; o mesmo que funcionário público. No Brasil o termo “servidor público” é mais recorrente que funcionário público, como são conhecidos estes trabalhadores que têm vínculo com a Administração Pública em Portugal. No Brasil há distinção entre “empregado”, “funcionário” e “servidor” público. No caso das IFEBs, estes profissionais são contratados via concurso público aberto e a partir da posse no cargo, passam a ser designados pelo termo “servidores públicos”.


      




      

        8 No Brasil o desvio de função no serviço público, independentemente da sua motivação ou finalidade, é considerado crime, pela sistemática legal e jurisprudência a este respeito.


      


    


  




  

    PARTE I


  




  

    Capítulo 1




    As Instituições Federais de Ensino Brasileiras - IFEBs




    Recorte histórico




    O sistema de educação brasileiro está organizado em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de todo o país. O Governo Federal, representado pelo Ministério da Educação (MEC), fomenta e custeia o sistema federal de ensino e dá assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para as políticas de educação de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade compulsória, isto é, a que se refere aos 8 anos do Ensino Fundamental. Estão sob responsabilidade direta do Governo Federal as universidades e instituições de Nível Superior públicas. No entanto, o Governo Federal também disponibiliza Educação Técnica e Tecnóloga para além das universidades através dos Centros Federais de Educação Tecnológicas (Cefets) e dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Institutos Federais de Educação), há também, a Universidade Federal Tecnológica, no Estado do Paraná, instituição pública mantida exclusivamente pelo Governo Federal. Além de ser o responsável direto pela rede de Ensino Superior, o Governo Federal também mantém a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o Programa Nacional de Apoio à Pós-graduação.




    O Brasil conta hoje com 2.314 instituições de ensino superior (IES), das quais 296 são públicas, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP). As demais pertencem a entidades confessionais, grupos privados e instituições não-governamentais. Destas instituições públicas, temos 127 universidades, das quais, 68 matidas pelo Governo Federal. Também fica sob administração do Governo Federal o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), autarquia vinculada ao MEC, o Colégio Pedro II e o Instituto Benjamin Constant.




    As Instituições Federais de Ensino brasileiras são autarquias criadas por lei específica e mantidas integralmente pelo erário. Uma das características comuns entre elas é a gratuidade dos cursos oferecidos em todas as instâncias. Outra característica é a qualidade do Ensino: esta qualidade é percebida e aferida por índices como alto número de aprovações no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), uma prova realizada pelo INEP. O resultado obtido no ENEM serve para acesso ao Ensino Superior em universidades públicas brasileiras, através do Sistema de Seleção Unificada (SiSU), assim como em algumas universidades no exterior, Portugal, por exemplo. Os estudantes dos Institutos Federais de Educação têm alcaçado as maiores pontuações nesta prova, segundo relatórios do MEC9. Aqui referimo-nos à uma mensuração do Ensino Médio, porém, as universidades federais também têm obtido as maiores notas em relação à qualidade10 do Ensino Superior no Brasil, em referência ao Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição (IGC), que é um indicador de qualidade que avalia as Instituições de Educação Superior, este cálculo é realizado anualmente. Segundo o Portal do INEP, em 2017, o Brasil tinha 296 Instituições de Educação Superior (IES) públicas e 2.152 privadas, o que representa 87,9% da rede. Das públicas, 41,9% são estaduais; 36,8%, federais e 21,3%, municipais. Quase 3/5 das IES federais são universidades e 36,7% são Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) e Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets). Os dados são do Censo da Educação Superior 2017 (Portal Inep), que teve seus resultados divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e divulgados neste portal em 3 de outubro de 2018.




    No âmbito do sistema federal de Ensino brasileiro, observa-se um aparelhamento melhor em questões estruturais e de recursos humanos em comparação às instituições privadas de ensino. Há nas IFEBs os departamentos de comunicação social, cuja estrutura, nomenclatura e composição, variam de instituição para instituição. Em algumas, o sistema de comunicação social é consolidado e com documentos reguladores das ações e política de comunicação, já em outras, o sistema é amador ou sem uma estrutura regulamentada, naquelas instituições onde a política de comunicação está em fase de implantação, principalmente nos Institutos Federais de Educação, por serem instituições 11novas no Brasil.




    Apesar das diretrizes de comunicação social adotadas por cada instituição do sistema federal de Ensino, as Universidades e Institutos Federais devem obedecer às normas gerais de comunicação estabelecidas pela Secretaria Especial de Comunicação Social (Secom), órgão ligado à Secretaria Geral da Presidência da República do Brasil, e ainda, às leis de cerimonial e protocolo em vigor no país.




    1.1. As Universidades Federais




    As universidades surgem no cenário brasileiro no início do século XX, quando em 1930 é fundada a Universidade do Rio de Janeiro. Sete anos mais tarde, é fundada a Universidade de Minas Gerais e em seguida, as Universidade de São Paulo e de Porto Alegre, no ano de 1934. No entanto, estas instituições nascem com a oferta de cursos específicos, não caracterizadas como universidades como hoje estão classificadas.




    Das 894 instituições de Ensino Superior do Brasil, 296 são públicas, como já mencionamos. E do conjunto de 296, 68 são universidades (o restante são faculdades, Institutos Federais e Cefets). De acordo com a página ‘Divisão de Temas Educacionais’ do portal do Itamaraty (Ministério das Relações Exteriores – Brasil), assim está definida uma universidade:




    No que diz respeito à classificação acadêmico-administrativa, as IES podem receber diferentes denominações.




    A mais estrita, definida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, é a Universidade. Trata-se de instituição acadêmica pluridisciplinar que conta com produção intelectual institucionalizada, além de apresentar requisitos mínimos de titulação acadêmica (um terço de mestres e doutores) e carga de trabalho do corpo docente (um terço em regime integral). É autônoma para criar cursos e sedes acadêmicas e administrativas, expedir diplomas, fixar currículos e número de vagas, firmar contratos, acordos e convênios, entre outras ações, respeitadas as legislações vigentes e a norma constitucional.




    Destacamos aqui a afirmativa ‘produção intelectual institucionalizada’, ora, se produção intelectual trata-se da produção humana, e é destinada para a sociedade com o propósito exclusivo de elevar o nível técnico, científico e cultural da população que compõe esta sociedade, há de sê-lo não apenas pela oferta do ensino técnicas e métodos, mas também, com reflexão crítica sobre o mundo à volta de onde e para onde são realizadas as pesquisas, estudos e conhecimento.




    No Brasil, as universidades estão diretamente ligadas à formação cidadã de seus estudantes. Nos cursos oferecidos, o corpo discente tem, para além das disciplinas básicas da área de formação, cadeiras como filosofia, sociologia e antropologia. A oferta destas matérias, visa preencher uma lacuna do Ensino Médio onde a grande maioria dos alunos não tem estudos destes campos do saber humano. Simone A. Tuzzo ao discorrer sobre a relação entre opinião pública, media e universidade, traz-nos a ideia de correlação, de troca, uma permuta entre universidade e sociedade, intercâmbio este no qual a universidade e a sociedade ensinam-se mutuamente. Em suas palavras, elucida esta (inter)relação mútua:




    A universidade representa para a sociedade um organismo de cultura, de conhecimento, de educação e de desenvolvimento científicco-tecnológico. Assim, a universidade precisa conhecer através da própria sociedade aquilo que ela necessita e devolver a ela o que essa sociedade esteja pronta para absorver, a fim de que suas descobertas e suas formas de questionamento ideológico se transformem em um bem para a sociedade e não um caos (Tuzzo 2005: 139).




    Para o professor Euvídio Cardoso, a inclusão de disciplinas como Filosofia na universidade brasileira justifica-se quando somos conscientes de que a filosofia é o fundamental para o ensino e para a pesquisa porque apenas ela oferece os caminhos da lógica e da ética, os componentes fulcrais da academia. A universidade sabe bem a finalidade da lógica e da ética porque apenas ela é capaz de, auxiliada pelas ciências do mundo e do espírito, indicar o caminho e o lugar do homem no mundo, com o mundo e para além do mundo. O professor assim o diz em seu breve artigo sobre a função social da universidade, em relação à filosofia – que aqui vemos como auxilar na produção intelectual do estudante:




    Trata-se, todavia, de aprofundar a convicção de que devemos aprender da filosofia as lições fundamentais: procurar conhecer o mundo por si mesmo, admirar sua beleza, ajudar o outro a fazer o mesmo e acreditar em algo mais, além da matéria, sem o que o mundo tem um único destino, aquela para o qual esta caminhando: a destruição e a guerra, frutos da ganância e da descrença na humanidade. O saber que não tem preconceitos não separa a filosofia das ciências nem a arte e as letras das técnicas (…). Tudo o que o homem faz é belo se servir para a construção e não para a destruição do mundo. É ilógico falar em oposição entre humanismo e ciências. É lícito falar de oposição entre diletantismo e cientificismo. Estão ultrapassados tanto o humanismo letrado quanto o tecnicismo consumista (Cardoso 1981).




    Acrescentamos ainda que a universidade no Brasil é uma instituição emblemática quando percebemos sua história: do nascimento, quando a classe média brasileira enviava seus filhos para estudarem no exterior pela ausência de instituições no país, à demanda por tecnicismo durante os governos militares, e à continuidade de um regime democrático nos nossos dias. Com isso, citamos o que traz Paini e Costa em um artigo sobre esta temática:




    Considerando que o papel assumido pela universidade está relacionado às interpretações históricas que dela se tem, a partir do século XIX ele tem se voltado para a “formação, produção dos conhecimentos para aumento da dignidade da vida, desenvolvimento civilizatório, aprofundamento dos valores democráticos e de elevação do humano” (SOBRINHO, 2003, p. 119), aspectos que estão hoje no cerne da discussão acerca da função social da Universidade (Paini e Costa 2016).




    Deste modo, as universidades brasileiras têm um compromisso não apenas com a formação profissional de seus alunos, mas também, com a formação cidadã através de uma metolologia que propõe o ensino específico de cada área de atuação aliado a disciplinas como filosofia, sociologia e antropologia, por exemplo, que instigam um pensamento crítico e reflexivo que são importantes para esta formação.




    1.2. Os Institutos Federais de Educação - IFs




    Ao falarmos dos Institutos Federais de Educação, primeiramente mencionamos aqui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), que de acordo com o portal do MEC:




    Figura 1 - Portal da Rede Federal
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    Fonte: PrintScreen da página da Rede Federal no Portal do MEC (MEC 2019).




    Como maioridade dentro da Rede, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia constituem, como assim já está designado, uma rede de educação que está presente em todos os Estados do Brasil. São, portanto, instituições públicas que ofertam cursos profissionalizantes gratuitamente durante o Ensino Médio (aquele que antecede o Ensino Superior), cursos tecnicistas (Tecnólogos), cursos superiores (Graduações e Licenciaturas), e também, pós-graduação.




    São autarquias federais com autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. Equiparadas às universidades federais quanto à forma administrativa, são instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de educação profissional, tecnológica e gratuita em diferentes modalidades de ensino. Com isso, uma característica destas instituições é a variedade de público estudantil, que compreende adolescentes (Ensino Médio) e adultos (Cursos Superiores e pós-graduações).




    A finalidade dos IFs é qualificar profissionais para os diversos setores da economia, e também realizar pesquisas e promover o desenvolvimento tecnológico de novos processos, produtos e serviços, em estreita articulação com os setores produtivos e com a sociedade, oferecendo mecanismos para a educação continuada.




    Estes institutos foram criados pela Lei Federal nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, com a assinatura do então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, portanto, são instituições muito jovens quando consideramos a atual composição destas autarquias, no entanto, a história dos IFs começa com a criação das Escolas de Aprendizes Artífices pelo Governo Federal – Nilo Peçanha - em 1909, nos 19 Estados existentes à época.




    Nas décadas de 50 e 60, estas Escolas de Aprendizes foram promovidas a autarquia federal, adquirindo a partir daí, autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, recebendo a denominação de Escolas Técnicas Federais (ETF). No final da década de 90, as instituições foram transformadas em Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET), e então, tornam-se especializadas na oferta de educação tecnológica nos diferentes níveis e modalidades de ensino, com prioridade na área tecnológica, além dos cursos superiores.




    Em 2008, com a união das Escolas Técnicas Federais Agrícolas e os CEFETS, surgem então os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Estes ofertam os cursos técnicos, tecnicistas, superiores e pós-graduação, em todas as áreas do saber.




    No entanto, em dois Estados não houve esta junção, e isto fez com que ainda restassem dois CEFETS no país: em Minas Gerais – CEFET MINAS e no Rio de Janeiro – CEFET RJ (Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca). Contudo, nestes Estados foram criados também o Instituto Federal do Rio de Janeiro (RJ) e cinco IFs em Minas Gerais: Instituto Federal de Minas Gerais, Instituto Federal do Norte de Minas, Instituto Federal do Sul de Minas, Instituto Federal do Sudeste de Minas e o Instituto Federal do Triângulo Mineiro. Nota-se a quantidade significativa de instituições em um único Estado (MG), a presença de mais de um IF é comum nos maiores Estados do Brasil; na Bahia, em Goiás, Pernambuco, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Ao todo, são 38 Institutos Federais de Educação no país.




    Ainda sobre a Rede Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cabe informar também que é composta, para além dos Institutos Federais, dos Centros Federais de Educação Tecnológica, da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, das Escolas Técnicas vinculadas às universidades federais e do Colégio Pedro II.




    1.3. Cefet Rio, Colégio Pedro II e Instituto Benjamin Constant




    Cefet do Rio de Janeiro




    O Portal do Cefet RJ traz as seguintes informações:




    O Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (Cefet/RJ) teve sua origem em 1917 como Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz. Atualmente, é uma instituição federal de ensino que se compreende como um espaço público de formação humana, científica e tecnológica. Oferece cursos técnicos integrados ao ensino médio, subsequentes (pós-médio), tecnológicos, de graduação e de pós-graduação lato sensu e stricto sensu (mestrado e doutorado), nas modalidades presencial e a distância.




    O Cefet/RJ atua na tríade ensino, pesquisa e extensão e visa contribuir para a formação de profissionais bem preparados para o desenvolvimento econômico e social de mesorregiões do estado do Rio de Janeiro. Desde a expansão da rede federal de ensino técnico e tecnológico, a instituição conta com o campus-sede Maracanã e com mais sete campi espalhados pelo estado do Rio de Janeiro, que são: Angra dos Reis, Itaguaí, Maria da Graça, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Petrópolis e Valença. Fonte: Portal Cefet/RJ (Portal Cefet RJ 2019).




    O Cefet RJ tem a visão de tornar-se Universidade Federal de Ciências Aplicadas do Rio de Janeiro.




    Colégio Pedro II




    Criado por decreto em dezembro de 1837, é a única instituição de ensino federal com a característica de colégio. Situa-se na cidade do Rio de Janeiro. Abaixo, um recorte de sua história publicada no site da instituição:




    Figura 2 - Colégio Pedro II.
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    Fonte: PrintScreen do site do Colégio Pedro II (Portal CP2 2019).




    Instituto Benjamin Constant




    O Instituto Benjamin Constant (IBC), localizado na cidade do Rio de Janeiro – RJ, é um órgão singular, dotado de autonomia administrativa limitada, ligado diretamente ao Gabinete do Ministro da Educação, sendo uma instituição específica para deficientes visuais. As informações do Portal da instituição dizem que:




    O IBC é mais do que uma escola que atende crianças e adolescentes cegos, surdocegos, com baixa visão e deficiência múltipla; é também um centro de referência, a nível nacional, para questões da deficiência visual, capacitando profissionais e assessorando instituições públicas e privadas nessa área, além de reabilitar pessoas que perderam ou estão em processo de perda da visão.




    Ao longo dos anos, o IBC tornou-se também um centro de pesquisas médicas no campo da Oftalmologia, possuindo um dos programas de residência médica mais respeitados do País. Através desse programa, presta serviços de atendimento médico à população, realizando consultas, exames e cirurgias oftalmológicas.




    O Instituto é comprometido também com a produção e difusão da pesquisa acadêmica no campo da Educação Especial. Através da Imprensa Braille, edita e imprime livros e revistas em Braille, além de contar com um farto acervo eletrônico de publicações científicas (Portal IBC).




    Os servidores que trabalham nos Cefetes, Colégio Pedro II e IBC estão sob o mesmo regime jurídico e plano de carreira dos servidores das universidades e Institutos Federais.




    1.4. Ingresso no serviço público brasileiro




    O ingresso na carreira dos cargos12 técnico-administrativos em educação, como no caso das IFEBs, dar-se-á mediante concurso público13, em âmbito nacional, de provas ou de provas e títulos, observadas a escolaridade e experiência estabelecidas de acordo com o Art. 9º da Lei n. 11.091, de 12 de junho de 2005. O concurso é preceito legal, está na Constituição Federal do Brasil de 1988, que traz em seu Artigo nº 37:




    II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).14




    O certame poderá ser realizado por áreas de especialização, organizado em uma ou mais etapas, e pode ainda incluir um curso de formação, a exemplo dos concursos para policiais federais. A instituição contratante é responsável por fazer e publicar o edital que define as características de cada etapa do concurso público, os critérios de escolaridade, a formação especializada quando requerida e a experiência profissional quando necessária, e ainda, os critérios de eliminação e classificação dos inscritos.




    No caso dos RPs das IFEBs, todos, sem exceção, foram admitidos via concurso público federal. Os concursos para esses técnicos administrativos não requerem curso de formação após aprovação, apenas o estágio probatório15, comum a todos os servidores.




    A criação de cargos públicos




    Os cargos públicos da administração federal, entre eles, o de Relações Públicas, foram criados (e são criados) de acordo com a seguinte legislação brasileira: por medida privativa do Presidente da República, para o Poder Executivo Federal (art. 61, § 1º, II, “a”, CF88), por medida privativa do Supremo Tribuanl Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Justiça, para o Poder Judiciário (art. 96, II, “b”, CF88), e mediante resolução da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, para o Poder Legislativo Federal (art. 51, IV, e art. 52, XIII, CF88). Desta forma, somente com a formalidade legal qualquer cargo público pode ser criado no país. Por outro lado, a Constituição Federal prevê no art. 84, VI, que compete privativamente ao Presidente da República dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos, bem como sobre a extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos.




    Em nossa pesquisa, constatamos que a maior parte dos RPs foram admitidos no serviço público há cinco anos, numa diferença significativa para os demais períodos de contratação, como se constata do gráfico nº 1, que se segue:




    Gráfico 1 - Quantitativo de servidores por tempo de admissão no cargo de RP
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    (Fonte e ilustração: autoria própria)




    Por esta estatística percebemos que os concursos com vagas para Relações Públicas são, relativamente, recentes. É muito relevante dizer também que os servidores com mais de 20 anos de exercício, não foram contratados diretamente para o cargo de Relações Públicas, foram portanto, contratados para outros cargos e remanejados ao cargo de RP, graças à legislação em vigor à época, que permitia a readequação do servidor para cargos diferentes ao do concurso, ou ainda, uma outra situação, e aqui enquadram-se os servidores de 15 a 20 anos de contratação, que é o exercício das funções de RP, mesmo em posse de outro cargo, desde que cargos afins que não configurem desvio de função. Neste último exemplo, temos os servidores contratados como docentes mas que estão ou atuam também em funções administrativas.




    Atribuições do cargo pelos editais




    Ao trazermos as atribuições do cargo de Relações Públicas para a melhor compreensão desta pesquisa, é-nos pertinente dizer que o cargo é o conjunto de atribuições comuns ao exercício de uma profissão, atribuições estas com suas peculiaridades e formação; é constante, ou seja, quem está em posse de um cargo, o ocupa por todo o prazo da contratação, ou por quanto tempo estiver ao dispor da instituição, ou seja, tem prazo indeterminado. O cargo está diretamente ligado à formação técnica ou acadêmica do profissional, outrossim, aos aspectos específicos que requerem esta formação. Por outro lado, temos a função, que uma condição temporária, é uma incubência com prazo determinado; é mais limitada em relação às atribuições que o cargo. A função está mais associada às resposabilidades por determinadas atividades.




    Assim, a partir do entendimento da diferença entre cargo e função, já encontramos a primeira evidência de que as IFEBs reconhecem e primam por completarem seus quadros de servidores com a inclusão do cargo de Relações Públicas, visto que as atividades desempenhadas por estes profissionais ultrapassam as funções de comunicação que poderiam ser delegadas a outros profissionais. Queremos dizer com isto que, se a atividade de relações públicas é um conjunto de funções atribuídas ao RP, este conjunto exclui a limitação de funções que outro profissional executaria.




    Ao nos debruçarmos sobre a amostragem de editais com as atribuições do cargo de Relações Públicas, extratamos que a principal atribuição do cargo de RP é assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Certo é que trata-se de uma atribuição muito subjetiva e ampla, pois, assessorar, envolve toda uma lista de verbos que aí poderíamos elencar. Foram pesquisados 57 editais: 28 editais de Institutos Federais, 28 de universidades e 1 edital de um CEFET - a atribuição assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão é recorrente 54 vezes, ou seja, 94,7% (em 26 editais de Institutos Federais e 27 editais de universidades).




    A seguir, no próximo capítulo abordaremos o marco teórico que é referência para esta pesquisa.




    




    

      

        9 O MEC publica anualmente um ranking da colocação dos estudantes das instituições de Ensino Médio brasileiras, públicas e privadas.


      




      

        10 Não é o propósito desta pesquisa detalhar a qualidade do ensino ofertado pelas instituições públicas federais.


      




      

        11 Os Institutos Federais de Educação são instituições que surgiram em 2008, originados dos Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica, que por sua vez, são originários das antigas Escolas Técnicas Federais.


      




      

        12 Cargo: conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que são cometidas a um servidor, conforme o que diz a Lei 11.091/2005.


      




      

        13 Concurso público é o processo seletivo utilizado pela iniciativa pública para a contratação de novos funcionários para as autarquias. Atualmente, os concursos devem, por força da lei, ou por coerência, ser democráticos, divulgados e abertos à todos os cidadãos brasileiros (também há abertura para estrangeiros em alguns casos), desde que cumprar os requisitos preestabelecidos de acordo com a legislação em vigor e necessidades da adminisntação pública.


      




      

        14 As informações colocadas em corpo de texto podem ser consultadas no site do Governo Federal pelo endereço eletrônico: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


      




      

        15 Perído de 3 anos em que o aprovado no concurso é avaliado por sua aptidão e capacidade de acordo com critérios de assiduidade – disciplina - capacidade de iniciativa - produtividade – responsabilidade, está previsto na Lei 8.112/90.


      


    


  




  

    Capítulo 2




    Marco Teórico




    ‘Para os indivíduos não críticos não basta ter informação, ela será colocada como




    uma brisa que passa e não como um bálsamo que fica e que transforma.’




    Simone A. Tuzzo




    2.1. Revisão da literatura




    A nossa procura por informações que constituirão o bojo desta dissertação perpassa por uma consulta criteriosa da literatura concernente às relações públicas e comunicação social. Esta consulta, pois, nada mais é que uma pesquisa auxiliar, no entanto, igualmente importante quanto a pesquisa maior deste trabalho. Sem nos debruçarmos sobre a literatura que nos dê uma direção, não seria possível encontrar uma ou várias respostas condizentes com o conhecimento científico. Então, tomamos por pesquisa este referencial:




    A pesquisa pode ser considerada um procedimento formal com método de pensamento reflexivo que requer um tratamento científico e se constitui no caminho para se conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais. Significa muito mais do que apenas procurar a verdade: é encontrar respostas para questões propostas, utilizando métodos científicos (Lakatos e Marconi 1992: 43).




    Assim, partimos pelo caminho da pesquisa bibliográfica para conhecer a verdade sobre o assunto que analisamos de modo a encontrarmos as respostas ocultas e trazê-las à luz do estudo, corroborando o enunciado acima proferido pelas autoras




    Para compreendermos melhor a importância de um profissional de RP nas instituições públicas federais de ensino no Brasil, começamos por uma revisão bibliográfica como égide do nosso pensamento crítico e para nos munirmos com os conceitos filosóficos, técnicos e científicos sobre as relações públicas, e um direcionamento de acordo com as técnicas de comunicação adotadas para constituir as atribuições dos cargos dos comunicadores das instituições públicas brasileiras.




    Não trata este estudo da importância da comunicação social no contexto empresarial, tampouco nas instituições públicas de ensino. No entanto, faz-se necessária, também, uma inserção desta temática para uma condução direta à essência desta pesquisa.




    Começamos nosso referencial teórico a partir das teorias e conceitos de relações públicas, que são o tema central e binômio condur desta dissertação.




    2.2. Relações Públicas




    A utilidade do profissional de Relações Públicas nas instituições públicas de ensino no Brasil é amparada pelas mesmas prerrogativas da utilidade deste profissional nas demais instituições públicas (empresas e órgãos do governo, quer na esfera federal, estadual ou municipal). Para Bonfim (2017: 69):




    Seria interessante às organizações públicas contar com profissionais de Relações Públicas que possam redefinir suas estratégias de comunicação para, de fato, uma comunicação pública estatal, que desenvolvesse uma filosofia de comunicação integrada como nos ensina Kunsch (2003), de acordo com seus objetivos estratégicos e missão institucional, proporcionando qualidade ao conhecimento da coisa pública, levando à harmonização de conflitos e de interesse dos públicos cada vez mais específicos que se encontram hoje no relacionamento dos órgãos públicos.




    Outro aspecto importante é a capacidade de assessoria à gestão no que diz respeito aos interesses da organização, pública neste caso, e à sociedade. Uma vez que, a exemplo das empresas privadas, conflitos e ruídos de comunicação também podem ocorrer na instituição pública perante o público externo. Afirma Fortes (2002: 149):




    As atividades de Relações Públicas almejam compreender e ajuizar a intenção das controvérsias surgidas, assegurando, igualmente, a permanência do conceito público como apoio à manutenção dos investimentos produtivos da companhia, num trabalho de assessoramento calcado na consagração do equilíbrio entre o interesse privado e o interesse público.




    Com isso, uma vez constatada a presença significativa de RPs a serviço do Governo Federal, perfazendo um total de 183 (171 em instituições de ensino e 12 em outros órgãos), segundo o Portal de Transparência do Governo Federal do Brasil, apresentamos, a seguir, um recorte histórico, teórico e conceitual desta profissão que também está no quadro de cargos da Administração Pública Federal do Brasil.




    Relações Públicas: uma retrospectiva da profissão




    Não há outra forma de falarmos sobre a gênese desta profissão sem trazer à tona o seu contexto histórico de seu país natal, os Estados Unidos16 (Heath 2005; Ruão et al., 2014: 9; Ruler & Vercic 2003:157), no final do século XIX: a América acabara de passar por um conturbado processo de mudanças e conflitos internos como a Grande Depressão, a política do New Deal, a Guerra da Secessão e a expansão territorial que causaram fortes transformações sócio-culturais na sociedade da época. Após a publicação de um artigo por um jornalista, John O’Sullivan, floresce o movimento Manifest Destiny, juntamento com o American Way of Life. Todos estes fenômenos provocam reações no comportamento comunicativo americano, com efeitos na comunicação massiva a partir do século seguinte.




    Estas alterações são assimiladas pelas empresas, que à época, experimentavam a forte mecanização dos processos de produção e exploração dos operários. Por sua vez, os trabalhadores se articulavam em manifestos contra a exploração, o que era negativo para a imagem institucional das organizações (Pinho apud Fonseca 2014: 24). Isto faz com que estas empresas adotem práticas comunicativas que ‘falem’ por si, numa tentativa de reversão à uma imagem positiva perante seus públicos.




    Neste cenário, profissionais e cientistas críticos, de várias áreas, como jornalistas, psicólogos, médicos, sociólogos e antropólogos, começam a elaborar pesquisas científicas nas quais a comunicação social era o campo de pesquisa. Surgem então ensaios, relatórios, debates, artigos e diversas publicações a respeito do comportamento das audiências, dos meios de comunicação, das mensagens, dos influenciadores e sobretudo, dos públicos (Heath 2005; Temer & Nery 2009).




    A revisão bibliográfica dos conceitos técnicos e filosóficos de ‘relações públicas’ começa com uma citação introdutória, uma forma imediata e simplificada publicada por Stuart M. Levy em seu livro sobre comunicação integrada, no qual inicia com a seguinte afirmação (Levy 2006: 01): “Public relations (PR) is the means and industry of influencing public opinion towards an organisation and its products or services”17. Certamente é um conceito introdutório, dada a amplitude das funções, técnicas, e deontologia da profissão.




    Numa tentativa de definir e discorrer sobre o conceito de relações públicas, a Enciclopédia de Relações Públicas, editada por Robert L Heath, traz as seguintes palavras:




    Public relations has been seen as a professional practice and academic discipline dedicated to fostering effective two-way communication between some organization or entity, such as an industry, and persons whose opinions can make or break the future success of the sponsor (…). Public relations is a set of management, supervisory, and technical functions that foster an organization’s ability to strategically listen to, appreciate, and respond to those persons whose mutually beneficial relationships with the organization are necessary if it is to achieve its mission and vision (Heath 2005: 679-680).18




    E quando se refere especificamente sobre os profissionais de relações públicas, os RPs, traz esta afirmativa:




    Public relations practitioners are problem solvers. They are counselors who advise the organizational management on how to fit best into its environment. They are tacticians and technicians who design and craft communication tools such as media releases, employee newsletters, fundraising campaigns, publicity and promotion efforts, investor reports, and issue backgrounders and fact sheets (2005: 680).19




    Nenhuma definição única de relações públicas existe, segundo esta enciclopédia, e de fato assim constatamos. Ao longo da infinidade de definições encontradas, por diversos autores, corre um tema central. Os RPs se comunicam e ajudam no posicionamento favorável seus clientes na obtenção de favoritismo de mercados e públicos.




    Um dos primeiros grandes nomes em RP, Ivy Lee, que foi descrito como um “cortesão para a multidão” (Heath 2005: 680), nas suas ideias, apresenta o espírito democrático dos RPs e a função de expor com precisão, e informação credível perante os públicos que fazem juízo de valor que está sendo feito. Por sua vez, o julgamento seria repassado ao cliente. A esse respeito, os RPs trabalham para criar relação entre a organização e as pessoas na sociedade que poderiam ajudar ou prejudicar a organização.




    ‘O público deve ser informado’ – Ivy Lee




    Ao mesmo tempo que o fenômeno da comunicação social desperta o interesse dos analistas, tornando-se fértil campo de pesquisas, os profissionais de comunicação social também se deparam com uma demanda em crescente constante. Evidentemente que falamos dos jornalistas, radialistas20 e publicitários21com as características da época. Neste panorama, um jornalista norte-americano, Ivy Lee, desenvolve um plano de comunicação de crise para a organização para a qual trabalhava, Pennsylvania Railroad Company, pertencente à família Rockefeller. Neste plano, fica evidente a importância das corporações de se aproximarem de seus públicos através da comunicação. No entanto, esta comunicação, sob sua opinião, deveria ser pautada na transparência e participação ativa (Fonseca 2014).




    A partir de então, o case de Ivy Lee tornou-se o alicerce do que viria a ser uma nova profissão: Relações Públicas. Ainda no início do século XX, nos Estados Unidos da América, outro jornalista dá sua contribuição para as bases da profissão, mesmo que ainda não exista como tal: Edward Bernays. No entanto, este último tinha um olhar mais voltado para uma provável manipulação das massas pelos media, e não para o feedback dos públicos enquanto audiência. Contudo, sua importância para as relações públicas reside no fato de ter sido o primeiro professor de Relações Públicas em uma universidade dos EUA e por ter publicado uma obra precursora das funções de RP: Crystallizing Public Opinion, e também, uma publicação de 1928 Propaganda, na qual tráz um capítulo sobre Relações Públicas.




    O foco central dos estudos de Bernays era a influência da comunicação nos públicos. Para ele, o poder de influência é de tal forma grande que somos manipulados, a todo momento, por aqueles que detêm o poder através da comunicação: “We are governed, our minds are molded, our tastes formed, our ideas suggested, largely by men we have never heard of” (1928: 09)22. Como um dos gigantes das relações públicas, este jornalista vê nas funções do agente de Relações Públicas um formador de opinião através da persuasão, e para isso, deve o agente de RP ser sabedor de que os indivíduos são facilmente influenciados pela coletividade, ou seja, pelos grupos aos quais pertencem. Ao tratar sobre a psicologia das relações públicas afirmou que “one of the most effective methods [de relações públicas] is the utilization of the group formation of modern society in order to spread ideas” (1928: 57)23.




    Após as duas Guerras Mundiais, com o aumento dos meios de comunicação de massas, industrialização em escala acelerada, surgimento de grandes corporações e aumento dos cursos de Comunicação Social na América e na Europa, a sociedade passa a exigir mais, tanto dos governos, quanto das empresas, que as comunicações sejam mais eificazes e participativas, o que levou os RPs a formularem estratégias e consolidação da profissão, face ao apelo social. Este processo acontece até os anos 70, quando então, já há considerável número de publicações alusentes às relações públicas. E é ao final dos anos 70 que um evento dá vigor à profissão: a Primeira Assembleia Mundial de Associações de Relações Públicas que aconteceu durante o Primeiro Foro Mundial de Relações Públicas em agosto de 1978, na cidade do México, contou com a participação de 33 países no envento, inclusive com a presença do brasileiro Teobaldo de Souza Andrade. A assembleia deliberou o seguinte acordo:




    El ejercicio profesional de las relaciones publicas exige una accion planeada, con apoyo en la investigación, en la comunicación sistematica y en la participación programada, para elevar el nivel de entendimiento, solidaridad y colaboración entre una entidad, publica o privada, y los grupos sociales a ella vinculados, en un proceso de integración de intereses legitimados, para promover su desarrollo reciproco y el de la comunidad a la que pertence (arquivo da Web).




    A partir desta resolução, a atividade passa a ser percebida, e ensinada como uma forma de otimizar a relação entre as organizações e seus stakeholders, relação esta, que busca aproximar, pela comunicação, esta audiência (públicos) às organizações, de forma positiva para ambos.




    Contudo, os profissionais de relações públicas nem sempre tinham formação acadêmica em RP, geralmente, eram oriundos do jornalismo, da publicidade e propaganda ou mesmo da administração de empresas e até mesmo, advogados (Simões 2001: 14). No Brasil, a institucionalização da profissião ocorreu no ano de 1968, quando foi então regulamentada mediante lei federal (aprovada pelo Congresso Nacional no anto anterior). Assim, o exercício da profissão passou a ser exclusivo aos bacharéis de Comunicação Social.




    Voltemos ao contexto mundial: as relações públicas, mesmo com sua definição em construção, já causam má compreensão do que realmente se propõem a ser, e esta não compreensão ou deturpação sobre a profissão é recorrente em todos os países, mesmo nos EUA onde surgiram. A este respeito já foi dito:




    It is unfortunate, but the term public relations sometimes is used loosely. Some people think it means back-slapping, glad-handing and smiling prettily to make people feel good. It is not uncommon for a secretary or receptionist to list public relations as a job skill on a résumé. The fact is that PR goes far beyond good interpersonal skills (Vivian 1991: 219-220).24




    Robert L. Heath nos aponta dois equívocos sobre Relações Públicas no prefácio de sua clássica Enciclopédia de Relações Públicas e estes acontecem porque, nem sempre, a profissão é devidamente analisada até mesmo pelos profissionais de comunicação e pelos estudantes de comunicação. RP deve ser vista e exercer influência. Assim, uma análise crítica e ponderada da profissão pode ser necessária antes que uma opinião final seja formada sobre o papel ético e social desta atividade. Caso contrário, os equívocos ocorrerão, o primeiro, é não saber exatamente o que são Relações Públicas, e o segundo, não atentar para o fato de que RP também desempenham um papel importante nos debates sobre questões de políticas públicas.




    First, a dismissive attitude toward public relations often is based on a narrow and considerably naïve sense of what public relations is and what practitioners do (…). The second mistake is failure to understand that public relations also plays a large role in public policy issue debates (Heath 2005: xxiii).25




    Ainda hoje, há esta confusão por parte de vários autores e profissionais da área quanto às funções. Trazemos aqui dois pequenos exemplos, um relato pessoal nosso e uma pesquisa interna realizada na Utad em 2018: Na instituição onde o autor desta dissertação trabalha, o Instituto Federal do Espírito Santo – Ifes (Campus São Mateus), é comum alguns colegas tratar-nos por jornalistas quando de uma apresentação a um visitante – “este é o senhor Samuel, jornalista do campus…” ainda que se faça a correção quanto ao cargo ocupado, este equívoco tem sido recorrente. O outro exemplo da incompreensão do senso comum ao termo é o resultado de uma pesquisa interna que realizamos com uma amostragem de estudantes da Utad em maio de 2018. Elaboramos um estudo para verificar que percepção tinham os estudantes sobre a profissão e o profissional de Relações Públicas. Aplicamos um inquérito com quatro perguntas a 100 estudantes, sendo 60 do curso de Ciências da Comunicação, e 40 de outras áreas. Com as respostas, concluímos que, em relação aos conceitos básicos de RP, apenas 24 estudantes demonstraram ter conhecimentos básicos sobre a profissão. O gráfico nº 2, abaixo, detalha estes números:




    Gráfico 2 - Resultado da pesquisa com os estudantes da Utad
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    Ilustração de nossa autoria.




    Esta profissão, e quem a exerce, são, muitas das vezes, confundidos com outras atividades por parte da sociedade em geral, e esta constatação não é ignorada nesta dissertação. Esta constatação nos dois exemplos acima, corroboram a ideia exposta por Simões (1991: 13) de um reducionismo da comunicação e do marketing, por fatores históricos.




    Quanto aos conceitos já (pré)estabelecidos para definirem o termo Relações Públicas, partido do Acordo do México, houve e ainda há várias outras tentativas de o conceituarem. Conforme Gonçalves (2015: 67), “Não existe uma teoria única, definitiva e consensual sobre as relações públicas”. No entanto há paradigmas de investigação e definições norteadoras que buscam definir Relações Públicas. Traremos para o bojo desta pesquisa alguns dos conceitos por autores americanos, portugueses e brasileiros. No entanto, ao compararmos o que estes autores definem para Relações Públicas, percebemos que a essência é mesma. Começamos com o professor americano da Winona State University, John Vivian, que ao escrever sobre os meios de comunicação de massa, reservou um capítulo para abordar as relações públicas. Assim propõe Vivian: “Public relations is a management tool for leaders in business, government and other institutions to establish mutually beneficial relantionships with other institutions and groups”26 (1991: 220). Neste conceito RP está reduzido simplesmente a uma ‘ferramenta de gestão’. Pode parecer uma redução da dimensão que tem a profissão, no entanto, o mencionamos, por entender que, apesar, da dimensão ultrapassar os limites ferramentais, as funções de relações públicas são estratégias que devem ser apoiadas pela gestão organizacional para obtenção de bons resultados.




    Outra visão sobre Relações Públicas é a que temos de forma generalizada nos países europeus. Na Europa, há uma referência entre RP e comunicação organizacional latente, referência esta que tende a fundir as duas funções; tomamos aqui, por base, os artigos de Ruão et al e Eiró-Gomes para esta conclusão. De acordo com Claude Duterme, as relações públicas são técnicas práticas de comunicação externas e internas das empresas. Visam basicamente, a busca de uma imagem institucional favorável à organização perante seus públicos, e na comunicação interna, uma boa reputação com o público interno: “A sua adaptação ao interior é, de certa forma, «natural» e visa obter o assentimento dos membros da organização, a sua confiança na empresa, manter a «imagem interna» desta” (Duterme 2002: 36). Também é notória a associação entre relações públicas e ações de visibilidade da responsabilidade social das organizações, ou seja, uma função de RP como promotora deste processo. O autor decorre sobre a focalização do balanço social das empresas na fronteira entre a comunicação externa e a comunicação interna, e de qualquer das formas, uma dinamização que pode ser otimizada com as técnicas de RP, “o conjunto das práticas «descritivas dos acontecimentos» no seio da empresa faz igualmente parte deste trabalho de relações públicas (2002: 111)”




    Em outro artigo sobre a temática das Relações Públicas na Europa, os autores fazem uma pesquisa com 37 participantes de 25 países numa tentativa de encontrar um conceito autenticamente europeu. Os resultados apontaram a existência de quatro características do que os pesquisadores denominam “Relações públicas européias”: reflexiva, gerencial, operacional e educacional. Extraímos que da pesquisa que as definições da profissão são múltiplas, conforme o trecho a seguir:




    Podemos focalizar inicialmente o desenvolvimento das relações públicas como uma especialidade de departamentos de relações públicas e das associações de relações públicas. Como Deetz supõe para seu campo de interesse, que no caso das relações públicas a adoção desta abordagem poderia trazer uma clássica queixa de que existem tantas definições de relações públicas quantas pessoas praticando-as e ensinando-as: “não é de surpreender que estas revisões contêm freqüentemente lamentos sobre a desunião na área. Isto pode bem ser um artefato do princípio organizacional utilizado” (Ruler e Vercic 2003: 166).




    E ainda, pela leitura do artigo, fica evidente uma lacuna sobre os conceitos que norteiam as Relações Públicas no velho continente, a partir da conceituação europeia. Aqui, neste outro trecho, percebemos a inquietação dos autores a este respeito:




    Em nossa opinião, as relações públicas não são realmente um fenômeno para ser descrito e definido e nem uma função profissional administrativa. Na nossa visão elas deveriam, acima de tudo, ser vistas como uma visão na organização, isto é, um processo estratégico de enxergar uma organização desde uma perspectiva “externa” e “social”. Os interesses básicos das relações públicas são a exclusividade da organização e a preservação do “alvará de funcionamento” da organização. Como o marketing é visto pela organização a partir da visão do mercado, relações públicas são vistas pela organização a partir de uma visão pública (o que significa a “esfera pública”)” (Ruler e Vercic 2003: 168-169).




    Estes autores nos dão a ideia de que o processo de RP no cenário europeu é voltado para a lucratividade das organizações através das estratégias de comunicação, e que as funções de interlocutor social são embrionárias, assim concluem o artigo: “gostaríamos de sugerir que as relações públicas ampliem seu foco, que hoje se encontra nos negócios, à sociedade como um todo. Os acadêmicos não se têm interessado por este papel pró-social das relações públicas” ((Ruler e Vercic 2003: 170). No entanto, pela definição inglesa, o enfoque está na reputação a essência das relações públicas. O portal do Instituto de Relações Públicas britânico apresenta esta definição:




    Public Relations is about reputation - the result of what you do, what you say and what others say about you.




    Public Relations is the discipline which looks after reputation, with the aim of earning understanding and support and influencing opinion and behaviour. It is the planned and sustained effort to establish and maintain goodwill and mutual understanding between an organisation and its publics.27




    Nesta concepção, onde reputação é a palavra-chave, a finalidade desta reputação obtida através das relações públicas é uma política de promoção da boa convivência e mutualidade. Assim, mais uma vez, converge e converte-se em relacionamento, que para nós é a concepção magna de relações públicas.




    Para além do Atlântico, o cenário português




    Ao falarmos de Relações Públicas em Portugal, necessário se faz citar o nome de um dos pioneiros e mais importantes RP portugueses, tanto por ser profissional de Relações Públicas, quanto por ser professor desta cadeira, e uma das referências mais citadas sobre o assunto no país: Américo da Silva Ramalho.




    As relações públicas foram entendidas por Ramalho de acordo com três atitudes diferentes: a primeira, relações públicas são uma forma de fazer e aceitar o poder; a segunda, são, fundamentalmente, uma técnica de management; e a terceira, uma filosofia de comunicação. (Soares 2015: 37-38). O gráfico nº 3 mostra o esquema segundo Ramalho:




    Gráfico 3 - RP segundo Ramalho
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    De acordo com Soares, que nos apresenta a visão de Ramalho, na primeira atitude, muitos dos detentores do poder econômico, do poder político, do poder social entendem que as Relações Públicas servem para, de forma sofisticada, manipular as atitudes e as correntes de opinião ou, na melhor das hipóteses, como processo de desculpabilização institucional.




    Uma interessante visão de relações públicas é a que João Alves Duarte sugere quando muda o foco das relações públicas ‘para a comunicação’ e direcionando ‘para os públicos’, é o novo modelo integrado de relações públicas. Nesta concepção, a integração, que também é uma das funções de RP, se dá em três níveis de análise: macro, média e micro (Ravazzani 2006: 10). Na análise macro, ele considera os públicos como grandes formas de associações humanas. “A consciência da diversidade é cada vez mais vista a partir do nível macro, onde há uma grande variedade de públicos-como-instituições.” Na média, ele concebe uma coletividade específica como a ‘encarnação’ de uma instituição. Na micro, o objetivo é compreender os públicos como agrupamentos sociais formados por indivíduos com características especiais, ressaltando a dimensão humana e pessoal, “é na análise de nível micro que o modelo integrado pode ser aplicado à questão da diversidade”.




    Apesar da escassa publicação portuguesa sobre Relações Públicas, há uma importante visão desta profissão e atividade, que ora é percebida como departamento, ora como atividade específica de um profissional, mesmo que teoricamente. Esta inconsistência na percepção sobre RP acaba por interpretar as funções básicas das Relações Públicas como aquelas da comunicação institucional (Eiró-Gomes), sendo necessária ainda uma defesa das reais funções de RP no contexto português. Ruão et al também indicam uma divergência conceitual entre RP e comunicação organizacional em Portugal, e evidenciam esta divergência ao afirmarem que:




    A polissemia do termo Relações Públicas e a falta de acordo em relação às definições e às conotações a que se presta esta área, também têm ajudado à forma como vêm sendo tratadas e até contribuído para dispersar o uso desta prática profissional no mundo empresarial. Além de que, a persistente confusão de termos e a sobreposição dos conceitos de Relações Públicas e de Comunicação Organizacional têm concorrido para agravar a compreensão dos seus propósitos fundamentais e dos domínios que servem de fronteira a estes campos, quer no mundo da academia quer no mundo empresarial (Ruão et al., 2014: 04).




    Por outro lado, a profissão em Portugal é regulamentada por lei, mas não fiscalizada, isto faz com que o seu exercício seja aleatório, sem fiscalização e sem uma definição clara por parte das empresas e dos próprios profissionais. O mesmo não acontece com a publicidade e propaganda, o marketing e o jornalismo. Conforme Fonseca (2014: 03):




    Em Portugal, a produção científica relativa às RP é menos significativa do que a que se faz em Jornalismo ou em Publicidade. Sebastião justifica o facto, alegando que a diminuta investigação nacional segue de perto o que “acontece por toda a Europa” (2009: 71); na visão de Gonçalves isso deve-se também à circunstância de as Relações Públicas estarem ainda “na sua infância” (2010a: 9).




    Apesar do autor mencionado na citação de Fonseca tratar as Relações Públicas como numa fase de ‘infância’, em nossa visão percebemos não uma fase inicial, mas sim, um contexto diferente no qual as atribuições desta profissão são diluídas nas outras profissões de comunicadores.




    Mafalda Eiró-Gomes afirma que (2013: 1053):




    Encaramos e defendemos as Relações Públicas como uma disciplina que vai muito além de gerir interesses e necessidades e que, portanto, se assume como uma função de gestão que trabalha para construir e gerir relações entre a organização e todos os públicos que afetam ou são afetados pela mesma, fazendo, ao mesmo tempo, a gestão de toda a envolvente e agindo proactivamente na procura de soluções e estabelecimento de diferentes cenários.




    De acordo com Eiró-Gomes, RP ao assumir a função de gestão, a finalidade torna-se a consolidação de relacionamentos, e assim, percebemos que corrobora a definição do professor Vivian.




    As principais funções que compõem a função de RP, pelo prisma português, segundo Isidoro et al., (2014: 65-66), são representadas no quadro nº 4, a seguir:




    Gráfico 4 - Imagem representativa da explanação dos autores portugueses.
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    Para os autores cada um destes segmentos estão assim explicados (2014: 66):




    Assessoria e consultoria – no âmbito das políticas de relações públicas, publicidade institucional, marketing, etc.




    Pesquisa – no âmbito de pesquisas de informação de imprensa, análise de mercado, públicos-alvo e situações que possam afetar a imagem da empresa junto à opinião pública, etc.




    Planejamento – no âmbito da elaboração de ações de relações públicas, campanhas institucionais de publicidade, descrição de execução de atividades e sua exequibilidade, etc.




    Implementação – no âmbito de divulgação aos media, comunicação entre empresa e o seu público, coordenação de eventos, inaugurações, convenções, etc.




    Avaliação – no âmbito dos resultados recorrentes das ações desenvolvidas de relações públicas.




    Contudo, esta definição é vista como limitante das relações públicas relegando-as a apenas um instrumental de gestão, Fonseca (2014: 20), ao discorrer sobre o assunto, aponta que “o conceito de comunicação (…) é salientar, por isso, a importância que, nele, operam as Relações Públicas, sabendo-se das preocupações que, ao longo dos tempos, os seus teóricos foram devotando às dimensões de comunicação interna e externa das organizações”, que para a autora, as relações públicas são uma modalidade de comunicação, não apenas um instrumento. E ainda, a autora em sua tese de defesa de doutoramento enfatiza a atuação na comunicação interna e externa como sendo a base das relações públicas e suas principais funções seriam a assessoria de imprensa, a gestão de eventos e a gestão de crises:




    Com Lampreia assumimos, contudo, uma visão mais simples do exercício profissional das RP, focalizando dois pólos de interesse, a comunicação interna e externa das organizações, (…). Assim sendo, a análise que as Relações Públicas têm nesta tese sublinha a importância de duas dimensões do conceito de comunicação (externa e interna), alertando-nos para três das suas mais relevantes componentes práticas: a assessoria de imprensa, a gestão de eventos e a gestão de crise (Fonseca 2014: 42).




    De forma lata, os autores portugueses apoiam-se no tripé teórico das Relações Públicas, que Sebastião (2015: 381) faz menção da seguinte maneira: “Há um conjunto de teoria das relações públicas fundamentais paro o planeamento estratégico da comunicação política e da relação com os media, nomeadamente: a teoria situacional dos públicos, a teoria relacional e a teoria contingencial” (grifos do autor). Ao discorrer sobre cada uma destas teorias ao tratar sobre política, comunicação e relações públicas, o autor faz um percurso por cada uma destas teorias com clareza e objetividade. Para a primeira, apoia-se (principalmente) nos textos de James E. Grunig e Todd Hunt. Define a primeira dizendo que:




    A teoria situacional dos públicos procura explicar quando e porque comunicam os públicos, e de que forma a comunicação organizacional poderá ser mais ou menos eficaz (teoria da excelência), ou seja, a teoria situacional dos públicos procura identificar os comportamentos comunicativos dos públicos, normalmente, do ponto de vista da organização (2015: 382).




    Sebastião recorre às palavras de Grunig como suporte para esta teoria, e evidencia com esta citação deste autor (2015: 382):




    A teoria situacional dos públicos assume-se como uma ferramenta fundamental para identificar stakeholders e públicos, isolando os públicos estratégicos com quem a organização deverá desenvolver relações efetivas e planear diferentes estratégias de comunicação (Grunig, 2006: 155)




    Ao referir-se à teoria relacional dos públicos, Sebastião recorre a Ferguson e traz à tona três enfoques básicos para esta teoria: a ética e a responsabilidade social, assuntos sociais e gestão desses assuntos e os relacionamentos públicos (2015: 383). A autora (p. 384) apresenta cinco princípios que caracterizam esta abordagem, conforme ilustra o gráfico nº 5:




    Gráfico 5 - Príncípios de Teoria Relacional de RP
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    Conceitos no Brasil




    As Relações Públicas no Brasil também não encontram clareza em suas definições, a exemplo de como se dá em Portugal. Apesar da diferente visão geral sobre a profissão, a realidade é que a percepção do senso comum ainda é distorcida no cenário brasileiro. A este respeito, Fábio França, que é referência nacional na literatura sobre RP, assim aponta em um artigo de sua autoria:




    É tarefa difícil tentar encontrar os caminhos pelos quais se chegou à formação do conceito de relações públicas no Brasil. Polissêmicas em suas manifestações, elas fazem com que cada interlocutor as vejam na medida de sua percepção, na expressão de Tomás de Aquino: “quidquid recipitur per modum recipientis recipitur” [Tudo o que é recebido o é segundo o modo do recebedor]. Muitas razões impedem ver com clareza o caminho seguido pelas relações públicas (2003).




    Um nome que se faz necessário constar na história das Relações Públicas no Brasil é o do Professor Doutor Cândido Teobaldo Souza Andrade [*1919 +2003], que com sua estruturação do processo de Relações Públicas, elevou o estudo de grupos de grande importância para transformá-los em públicos. Com seis publicações fundamentais para compreender e nortear as relações públicas no Brasil e inúmeros artigos científicos, o Professor Cândido Teobaldo “é o que poderíamos chamar um dos cardeais de Relações Públicas no Brasil: é o único doutor em Relações Públicas do continente americano – doutorou-se pela Universidade de São Paulo (Teobaldo apud Fortes 2008)”.




    Diante do paradigma organização-públicos-relacionamento, o campo para as relações públicas no Brasil é o mesmo do modelo americano e europeu. A história e cultura nacional interferiram e interferem neste paradigma assim como nos EUA e Europa, tendo em conta, evidentemente, o contexto sócio-político-histórico de cada uma dessas localidades. No entanto, os rumos parecem diferentes e o ritmo de consolidação dos conceitos, funções e teorias também. Uma similaridade com o percurso europeu é a constante contrução de conceitos que definam esta atividade. Braga aponta vários autores brasileiros que trilharam, e ainda, trilham, na persistência em construir um conceito capaz de unificar a noção de RP. Este autor ao falar dos aspectos conceituais de relações públicas, vê a área de atução como complexa e extensa pela diversificação e amplitude das atividades. Assim comenta: “Se por um lado esta parece ser uma realidade em construção, por outro lado, também nos parece plausível afirmar de modo mais concreto que as Relações Públicas são imprescindíveis àquelas organizações que buscam se diferenciar no mercado” (2018: 51). Concordamos com o autor quando refere que a conceituação não é “acabada”, ou seja, pronta, a cada formulação que nos é apresentada pelos renomados pesquisadores em nosso país, uma partícula já está alterada na dinâmica empresarial. Ou seja, acreditamos que as organizações são fundamentais na dinâmica que move as funções de relações públicas. E também, como afirma Kunsch, os próprios públicos são mutáveis (2001: 15), o que faz com que os conceitos não se cristalizem.




    Temos ainda, como influência na dinâmica organizacional brasileira a influência que nos chega de além das fronteiras. A globalização, transnacionalidade e regras do comércio exterior, a diplomacia, a interligação das pessoas e organizações de todo o mundo na Aldeia Global através da Internet também são fatores que influem na dinâmica interna e de certa forma, acabam por ‘desatualizar’ o conceito que por ora é formulado. Aníbal Ford proferiu a este respeito em uma conferência na Universidad Javeriana de Bogotá, em 2001, e em sua apresentação decorreu sobre o contexto do público face as transformações comunicacionais e socioculturais. O artigo publicado desta apresentação explana bem como este contexto externo, principalmente as novas tecnologias, tem influenciado a sociedade brasileira: “em síntese, o fato de abarcarmos números pequenos e diferenciados não faz com que deixem de ter uma influência decisiva na estruturação social” (Ford 2012: 94).




    Uma das maiores vozes no assunto de Relações Públicas no Brasil, a Professora Margarida Maria Krohling Kunsch, também demonstra que há uma instabilidade conceitual para esta área da comunicação, em sua obra Obtendo Resultados com Relações Públicas a professora é organizadora de uma coletânea de artigos e num deles, um dos autores, Waldir Ferreira, antes de dar sua contribuição formulando um conceito para relações públicas, diz “às inúmeras definições, que certamente não serão as últimas” (2001: 75), numa breve e objetiva sentença percebemos que os autores corroboram esta ideia de que os conceitos são vários e instáveis.




    E é sob a concordância de Kunsch que inserimos aqui um conceito que é diretamente ligado à síntese da profissão. Nesta definição, Ferreira (2001: 75-76-77) abarca a natureza administrativa, a finalidade que seriam os interesses, o objeto na figura dos públicos e os meios, a comunicação. Na esfera da administração estão o planejamento, a organização, a direção e o controle. Na esfera da finalidade estão os interesses que devem ser recíprocos e pautados na compreensão mútua: por um lado o interesse dos patrocinadores da atividade, e do outro, o interesse do público. Na esfera do objeto, a formação de públicos. Para o autor, a constituição dos públicos é uma incubência das Relações Públicas. Na esfera dos meios, o instrumental que compõe a comunicação dirigida. Por fim, o conjunto destes componentes é o conceito por ele elaborado, e assim definido: “relações públicas são os procedimentos da administração, sistematicamente estruturados, que se destinam a manter, promover, orientar e estimular a formação de públicos, por meio da comunicação dirigida, a fim de tornar possível a coexistência dos interesses visados” (Kunsch 2001: 75). Ou seja, a formação e manutenção dos públicos como serviço estratégico de relações púlbicas.




    Relações públicas para o Governo Federal




    No âmbito da legalidade e formalidade das relações públicas no Brasil, trazemos aqui a definição publicada através da Instrução Normativa Nº 5 de junho de 2011 da Secom28, que no Artigo Segundo, assim define RP:




    Relações Públicas: a ação de comunicação que tem por objetivo fortalecer a correta percepção a respeito dos objetivos e ações governamentais, a partir do estímulo à compreensão mútua, do estabelecimento e manutenção de adequados canais de comunicação, padrões de relacionamentos e fluxos de informação entre o Poder Executivo Federal e seus públicos de interesse, no Brasil e no exterior.




    Já pela visão governamental, percebemos uma forte tendência à promoção da comunicação pública via relações públicas, num esforço de transmitir aquilo que o governo, através de suas instâncias e autarquias, tem proposto, executado e publicado. Expressamos aqui nosso posicionamento crítico pessoal quando entendemos que a ordem das sentenças reforça a afirmativa da definição: fortalecer a correta percepção a respeito dos objetivos e ações governamentais, e a culminância em objetivos e ações governamentais.




    O exercício da profissão está regulamentado por quatro leis e dois decretos, no âmbito federal, que institucionalizam, definem e dão outras providências para o exercício da atividade no Brasil. A profissão é regulamentada inicialmente pela Lei 5.377, de dezembro de 1967. O capítulo II que trata das atividades profissionais dispõe que:




    Art 2º Consideram-se atividades específicas de Relações Públicas as que dizem respeito:




    a) a informação de caráter institucional entre a entidade e o público, através dos meios de comunicação;




    b) a coordenação e planejamento de pesquisas da opinião pública, para fins institucionais;




    c) a planejamento e supervisão da utilização dos meios audio-visuais, para fins institucionais;




    d) a planejamento e execução de campanhas de opinião pública;




    e) ao ensino das técnicas de Relações Públicas, de acôrdo com as normas a serem estabelecidas, na regulamentação da presente Lei.




    O Decreto nº 63.283, de setembro 1968, que aprova o Regulamento da Profissão de Relações Públicas de que trata a Lei nº 5.377/67, rege no Art. 1º que




    a atividade e o esfôrço deliberado, planificado e contínuo para esclarecer e manter compreensão mútua entre uma instituição pública ou privada e os grupos e pessoas a que esteja direta ou indiretamente ligada, constituem o objeto geral da profissão liberal ou assalariada de Relações Públicas.




    Esta concepção é oriunda da definição formulada pela Diretoria da Associação Brasileira de Relações Públicas (ABRP), em 14 de fevereiro de 1955, que assim diz:




    Entende-se por Relações Públicas o esforço deliberado, planificado, coeso e contínuo da alta administração para estabelecer e manter uma compreensão mútua entre uma organização públicas ou privada e seu pessoal, assim como entre essa organização e todos os grupos aos quais está ligada, direta ou indiretamente (ABRP 2014),




    e esta concepção da ABRP ainda está em vigor.




    Esta definição da ABRP deixa evidente que a principal função de RP é o relacionamento, se considerarmos que estabelecer e manter são verbos que nos induzem à ideia de continuidade, e compreensaão mútua, a ideia da faculdade humana de entendimento, e para que haja entendimento, deve haver câmbio e intercâmbio dialéticos de ações inter-pessoais.




    É desnecessário dizer que este texto, de 1968, não condiz mais com a realidade presente, apesar disto, ainda é norteador para o exercício contemporâneo da profissão. E mesmo com a sua atualização, conforme a RN Nº 43, a seguir, nota-se que a sua essência continua inalterada. A Resolução Normativa nª 43, de agosto de 2002, dispõe que algumas atividades são privativas às Relações Públicas:




    Planejar, implantar e gerenciar as comunicações institucional, corporativa, empresarial, organizacional, estratégica, dirigida e integrada nas organizações, programas de interesse comunitário e fomento à informação para a opinião pública.




    Lecionar as disciplinas de teoria e técnicas de Relações Públicas;




    Esclarecer aos grupos de autoridades e opinião pública os interesses da organização;




    Mediar os relacionamentos estratégicos com os diversos públicos por meios de canais de comunicação;




    Desenvolver e diagnosticar pesquisas e auditorias de opinião e de imagem;




    Intermediar as relações governamentais, visando a manutenção de uma imagem positiva. Enfatizar o reconhecimento dos negócios da organização, sejam eles atividades, produtos ou serviços, junto aos públicos de interesse.




    Para efeitos de consulta e referenciamento, coletamos a seguinte legislação relativa à prática e atividade de relações públicas no Brasil: Lei 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública; Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios; Lei 12.846/2013, que versa sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira; Lei 12.527/2011, que garante o acesso às informações; Decreto nº 6.377, de 19 de fevereiro de 2008, que aprova a Estrutura Regimental da Secretaria de Comunicação Social da presidência da República; Decreto nº 6.555, de 08 de agosto de 2008, que disciplina as ações de comunicação do Poder Executivo Federal; Portaria Normativa nº 05, de 19 de dezembro de 2002, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõe sobre procedimentos gerais para utilização dos serviços de protocolo.




    Relações Públicas na contemporaneidade




    Aquilo que foi já teorizado e conceitualizado para o campo das relações públicas só é alcançado através de um processo sistemático, contínuo, preestabelecido e também teórico. Trazemos como referência desta pesquisa o processo de acordo com Waldyr G. Fortes, que foi desenvolvido a partir da proposta de Cândido T. de S. Andrade. A primazia do trabalho de relações públicas são os públicos: conhecer e relacionar-se com os públicos. Assim, o processo de relações públicas é condutor a este objetivo, vejamos o que nos diz Fortes a este respeito: “esse processo é perene, adaptável e sensível ao tempo, adminte a flexibilidade, simultaneidade e correlação entre as suas fases por privilegiar, basicamente, o completo estudo dos públicos – finalidade principal das Relações Públicas” (Fortes 2003: 47). A seguir, no gráfico nº 6, ilustramos isto que foi proposto por estas duas grandes referências nos estudos de relações públicas no Brasil:




    Gráfico 6 - Processo de RP
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    Ilustração de nossa autoria.




    O processo de implantação de relações públicas tem um caráter global das atividades propostas e desevolvidas, de acordo com Andrade (Andrade apud Fortes). Segundo Fortes, os RPs devem acompanhar as ações de relações públicas e adaptá-las às circunstâncias emergentes, ou seja, é um trabalho contínuo que requer constante observação, pesquisa e empenho. Uma vez implementado o processo de relações públicas, devem ser desenvolvidas as funções elencadas por Fortes para que o processo seja efetivamente cumprido. Estas funções que aqui ilustramos são básicas, contudo, de circunstância para circunstância poderão subdividir-se em outras mais específicas. O momento, as necessidades e a amplitude de cada processo assim definirão estas funções auxiliares àquelas básicas. A situação contingencial de uma universidade X pode ser bem diferente da universidade Y ou do Instituto Federal W. Portanto, há de se nortear, sempre, naquelas básicas, já que “têm caráter estratégico, pois suportam os relacionamentos estabelecidos e necessários para bem situar a organização perante seus públicos e ambiente” (Fortes 2003: 48), ou seja, considera-se primariamente os relacionamentos e deles parte a necessidade de avaliação para que possam decidir pela implementação do processo de relações públicas, sendo que “incrementar essas funções consigna às Relações Públicas uma ativa participação no processo estratégico das organizações, entendendo que devem ser consequentes, ter objetivos minuciosos e amparar permanentemente as diretrizes da empresa” (Fortes 2003: 48).




    Planejamento estratégico




    O processo de implantação de ações de relações públicas é, de fato, um processo de comunicação, um plajemento estratégico que visa aprimorar as trocas de informação entre os envolvidos: organização e seus públicos. Logo, trata-se de um plano que é articulado face às necessidades comunicacionais. Relativamente à ação de planejar estrategicamente a comunicação social no âmbito organizacional, Mainieri assim define planejamento:




    Um processo que nos permite, com base em um diagnóstico, deliberar as atividades e ações necessárias para que atinjamos determinados objetivos antecipadamente delimitados. O ato de planejar permite que sejam definidos cenários futuros, e que, igualmente, possamos estabelecer os caminhos para alcançá-los, considerando as condições em termos de elementos intrínsecos e extrínsecos à organização (Mainieri 2018: 76).




    Assim, defendemos que a própria implementação do processo de relações públicas faz parte de uma implementação ainda maior, é uma estratégia de comunicação que contém as estratégias de relações públicas. Uma maneira de entendermos este nosso ponto de vista é a própria natureza do cargo de Relações Públicas que é efetiva, ou seja, estes servidores são contratados por prazo indeterminado, não são temporários. Isto implica que, se as ações de relações públicas são ocasionais, as instituições não poderiam contratá-los somente diante das ocasiões de necessidade? Claramente que a resposta é não; e justificamos esta necessidade perene pela característica da constância de demandas de comunicação social: os RPs atuam não exclusivamente na elaboração de planejamento estratégicos, mas também na manutenção daquilo que o planejamento produziu. Como bem diz Mainieri: “aos profissionais da comunicação cabe não vendar os olhos a esses desafios, sob pena de sucumbirem aos processos comunicacionais, na insana tentativa de controlá-los” (Mainieri 2018: 81). E traduzimos aqui ‘vendar os olhos’ não apenas por acompanhar o processo durante toda a sua execução, mas também, na ininterrupção da prestação de serviços à comunicação social. Portanto, se o sucesso das organizações diante dos desafios da comunicação - e sabemos que as IFEBs têm uma grande tarefa a cumprir no campo da comunicação e relacionamento - é alcançado pelas ações de relações públicas, então a permanência deste profissional é necessária, mesmo porque, segundo França, “a atividade de relações públicas constitui uma estratégia fundamental para o sucesso das empresas e o profissional que a conduz deve ser também um estrategista da comunicação e do relacionamento” (França 2001: 09).




    Encontramos no modelo elaborado por Kunsch um planejamento ainda mais complexo e que engloba todo o contexto organizacional, a partir das decisões tomadas pela gestão da organização.




    Em todos os conceitos de Relações Públicas, há o indício de que os profissionais desta área estão incubidos ou são responsáveis pela elaboração de um plano de comunicação estratégica, ao partirmos do pressuposto de que estes conceitos culminam no relacionamento com os públicos. E para que tenha relacionamento eficaz medidas técnicas devem ser providenciadas, ou seja, planejadas. Por isso, já antecipamos aqui uma ilustração (gráfico nº 7) das etapas propostas por Kunsch para o desenvolvimento do plano estratégico de comunicação (2001: 32):




    Gráfico 7 - Plano Estratégico de Comunicação




    

      [image: ]

    




    Fonte: Adaptado de M. Kunsch (2001). Ilustração de nossa autoria.




    Neste esquema proposto por Kunsch, o início do processo se dá com a partir do momento em que a alta administração é sensibilizada para a importância da comunicação, que deve ser entendida como estratégica para a difusão dos valores e missão da organização junto aos seus públicos. Em seguida, há de se fazer o mapeamento dos aspectos ambientais da organização, ou seja, quem é a organização perante seus públicos? Então procede-se com pesquisas para constatar a real situação da comunicação na organização. Apurar depois disto, as informações coletadas porque estes dados conduzirão o processo. Com estas informações, diagnosticar as falhas que serão corrigidas com o plano. Na sequência o RP há de definir a missão e qual o papel da comunicação nesta missão. Estabelece, pois, a filosofia e as políticas que serão referência para crença e valores institucionais.




    A autora apresenta-nos ainda os quatro modelos de relações pública elaborados por Grunig e Hunt, modelos estes que facilitam e caracteriam os estudos específicos sobre relações públicas, são eles: de imprensa/propaganda; de informação pública; assimétrico de duas mãos; e ainda, o simétrico de duas mãos (Kunsch 2001: 30).




    Trasncorridos estes recortes teóricos, aglutinamos os conceitos de Fortes, Kunsch e Teobaldo, classificando seis vertentes sobre o binômio Relações Públicas, e ainda, acrescentamos um sétimo – cargo – que é para uma referência ao nome do ‘posto’ (cargo) de classificação das vagas profissionais disponíveis na administração pública, conforme ilustra o gráfico nº 8:




    Gráfico 8 - Esquema de inteligibilidade do termo Relações Públicas:
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    Ilustração de nossa autoria.




    No próximo capítulo, abordaremos os conceitos e teorias que estão diretamente ligados ao estudo e à pesquisa de relações públicas. Trazemos as teorias e o empirismo e de que forma estão conectadas a relações públicas, direta ou indiretamente.




    




    

      

        16 Consideramos que não é certo que se possa localizar ipis verbis o nascimento das relações públicas nos EUA, uma vez que elas sempre existiram; o que há é a produção de mais material nos EUA que assim define o seu nascimento. Poder-se-á assumir que se trata de um nascimento mais ou menos consensual neste local do globo. A este respeito nos diz Heath que “Public relations neither started in the United States nor does it reside exclusively there. So we were fortunate to give voice to the presence of the practice and key practitioners in other countries” (2005: xxiv).


      




      

        17 Relações públicas (RP) são os meios e a atividade que influenciam a opinião pública no que diz respeito a uma organização e seus produtos ou serviços. Tradução nossa.


      




      

        18 Relações públicas têm sido vistas como uma prática profissional e como uma disciplina acadêmica dedicada a promover a comunicação bidirecional entre uma organização ou entidade, ou uma indústria, e pessoas cujas opiniões podem contribuir para o futuro sucesso do patrocinador, ou impedi-lo. (...). Relações Públicas é uma via de gerenciamento, supervisão e funções técnicas que promovem a capacidade de uma organização de ouvir, apreciar e responder estrategicamente àquelas pessoas cujas relações mutuamente benéficas com a organização são necessárias no tocante ao alcance de sua missão e visão. Tradução nossa.


      




      

        19 RPs são solucionadores de problemas. Eles são assessores que aconselham a gestão organizacional sobre como se encaixar melhor no ambiente organizacional. Eles são estrategistas e técnicos que projetam e desenvolvem ferramentas de comunicação, como releases, boletins informativos para funcionários, campanhas de arrecadações, peças de publicidade e promoção, relatórios para investidores e informações sobre assuntos de fundo e fichas técnicas. Tradução nossa.


      




      

        20 As transmissões radiofônicas surgem nos EUA a partir de 1920 aparecem no cenário da comunicação massiva poucas décadas depois.


      




      

        21 Publicitários e propagandistas, ou seja, comunicadores encarregados pela publicação de anúncios mercadológicos e também assessores políticos.


      




      

        22 Nós somos governados, nossa mente moldada, nossos gostos escolhidos e nossas ideias sugeridas amplamente por homens de quem nunca ouvimos falar. Tradução nossa.


      




      

        23 Um dos métodos mais eficazes é a utilização da formação de grupos da sociedade moderna para espalhar ideias. Tradução nossa.


      




      

        24 É lamentável, mas o termo relações públicas às vezes é usado de qualquer maneira. Algumas pessoas acham que significa dar tapinhas nas costas, dar boas-vindas e um sorrisinho bonito para que as pessoas se sintam bem, à vontade. É comum uma secretária ou recepcionista listar relações públicas como uma habilidade de trabalho no seu currículo. O fato é que a RP vai muito além das boas habilidades interpessoais. - Tradução nossa


      




      

        25 Primeiro, uma atitude desconsiderada em relação às relações públicas muitas vezes se baseia em um sentido restrito e até ingênuo do que são os Relações Públicas e o que eles fazem (...). O segundo equívoco é a falta de compreensão de que os RPs também têm um papel importante nos debates sobre questões de políticas públicas. Tradução nossa.


      




      

        26 Relações Públicas é uma ferramenta de gestão para líderes em empresas e negócios, governo e outras instituições para estabelecer relações mutuamente benéficas com outras instituições e grupos. Tradução nossa.


      




      

        27 Relações Públicas concerne a reputação - o resultado do que você faz, o que você diz e o que os outros dizem sobre você. Relações Públicas é a disciplina que cuida da reputação, com o objetivo de ganhar compreensão e apoio e influenciar a opinião e o comportamento. É o esforço planejado e sustentado para estabelecer e manter boa vontade e compreensão mútua entre uma organização e seus públicos. Tradução nossa.


      




      

        28 A Secretaria de Comunciação Social do Governo Federal (Secom) é responsável pela comunicação do Governo Federal, coordenando um sistema que interliga as assessorias dos ministérios, das empresas públicas e das demais entidades do Poder Executivo federal. Os departamentos de comunicação social das IFEBs estão subordinados a esta secretaria através das diretorias, coordenadorias e departamentos de comunicação social.


      


    


  




  

    Capítulo 3




    Comunicação, informação, públicos e opinião pública




    A comunicação é o suporte da vida em sociedade.




    J. M. Lampreia




    Não é nosso objetivo aprofundar nas discussões relativas às teorias e conceitos de comunicação, informação, públicos e opinião pública. Porém, são elementos fundamentais em qualquer pesquisa que precisam de ser trazidos para o contexto da pesquisa, assim, devem ser mencionados aqueles modelos conceituais ou teorias que estejam mais próximos ao bojo do nosso trabalho, sendo fulcrais para a análise compreensão do(s) fenômeno(s) que estudamos.




    3.1. Comunicação




    Inúmeras são as tentativas de conceituar e formular teorias sobre comunicação. Fato é que se trata inicialmente de uma faculdade humana inata e dela depende a vivência e convivência social. A comunicação está presente nas relações pessoais em todos os seus níveis e modalidades: no agrupamento familiar, na participação comunitária, nas relações profissionais, religiosas, escolares, nos conflitos e resolução destes, enfim, a comunicação é fundamentalmnte vital para a humanidade.




    Mencionamos aqui um conceito breve de comunicação, conceito este formulado por T. Slama-Cazacu e reelaborado por Pio Ricci Bitti e Bruna Zani:




    Para haver um acto de comunicação, são essenciais pelo menos seis factores: o emissor, isto é, quem produz a mensagem, um código, que é o sistema de referência com base no qual se produz a mensagem, uma mensagem, que é a informação produzida e transmitida segundo as regras do código, um contexto em que a mensagem é inserida e ao qual ela se refere, um canal, ou seja um meio físico-ambiental que possibilita a transmissão da mensagem, e um receptor (ou ouvinte), que é quem recebe e interpreta a mensagem Bitti & Zani (1997: 26).




    Tudo comunica, em tudo há informação: nas cores, nos gestos, no comportamento, enfim, há inúmeras formas de complementar a mensagem com informações que, no final do processo, será comunicação. Segundo Sfez em sua obra de crítica à comunicação, a natureza existe através da comunicação, “não é a comunicação que transmite à natureza os caracteres hereditários?”, questiona. A falar da dimensão da comunicação, assim afirma:




    Do sector do conhecimento, a comunicação passa para a linha de contentor geral. Tudo é comunicação, não se lhe pode escapar. Qualquer actividade, científica ou normal, situa-se no interior de um invólucro que se chama comunicação. A comunicação fornece as regras de apreensão de qualquer coisa no mundo, porque a ciência, a arte ou as práticas quotidianas não são mais do que sectores contidos nesse contentor que é a comunicação. A comunicação vai reflectir todo o jogo do saber e das actividades. As suas regras serão universais. Nesse sentido, torna-se rainha (Sfez 1990: 162).




    Quando trazemos os fundamentos da comunicação para esta pesquisa, somos sabedores que “o estudo científico da Comunicação se fundamenta em um conjunto de saberes e de práticas pertinentes a diversas disciplinas e pertencentes a distintos campos”, de acordo com Polistchuk & Trinta, numa tentativa de resumir toda a amplidão de conhecimentos que envolve o tema, e complementam que o estudo da comunicação “relaciona, portanto, as abstrações (indutivas e dedutiva) operadas pelas ciências humanas a treinamentos de natureza técnica” (2003: 26).




    Aglutinamos no quadro nº 1 os nomes dos paradigmas teóricos da comunicação mais discutidos no meio acadêmico, nomes estes conforme apresentados por Polistchuk & Trinta (2003: 73) e também com as sínteses teóricas de Temer & Nery (2009):




    Quadro 1 - Escolas de pensamento da área de estudos em comunicação




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Modelo


          



          	

            Pontos de destaque


          



          	

            Autores e/ou pesquisadores


          



          	

            Síntese


          

        


      



      

        

          	

            Funcionalista-pragmático


          



          	

            • Escola de Chicago




            • Escola Americana Positivista




            • Mass Communication Research




            • Teoria Hipodérmica




            • Teorias das Influências Seletivas




            • Abordagem Empírico-Experimental




            • Abordagem Sistêmica




            • Funcionalismo




            • Hipótese do Uso e das Gratificações




            • Escola de Palo Alto (Colégio Invisível)




            • Estudo dos Efeitos em Longo Prazo




            • Hipótese da Agenda-Setting


          



          	

            • Harold Lasswell




            • Paul Lazarsfeld




            • Joseph Klapper




            • Abraham Moles




            • Gregory Bateson




            • Lewin




            • McComb




            • Shaw


          



          	

            Exlui das ciências as explicações metafísicas e teológicas, e valoriza as pesquisas administrativas e empiristas.




            Analogia entre corpo social e biológico.




            A essência da comunicação reside em processos relacionais e interacionais.


          

        




        

          	

            Matemático-informacional


          



          	

            • Teoria da Informação




            • Ruídos




            • Código




            • Cibernética




            • Sociedade da Informação




            • Entropia


          



          	

            • Claude Elwool Shannon




            • Warren Weaver




            • Norbert Wiener


          



          	

            Este paradigma valoriza as pesquisas matemáticas, as experiências laboratoriais. Está ligado a tentativas de profissionais das Ciências Exatas em entender e agilizar os processos de transmissão e troca de informações, e se propõe a reduzir o processo comunicativo a expressões matemáticas simples, de fácil compreensão, mas que desconsideravam as consequências ou efeitos do processo.


          

        




        

          	

            Conceitual ou crítico-radical


          



          	

            • Escola de Frankfurt




            • Empirismo




            • Teoria crítica




            • Indústria cultural




            • Espiral do Silêncio




            • Opinião Pública




            • Teoria da Ação Comunicativa


          



          	

            • Walter Benjamin




            • Theodor Adorno




            • Max Horkheimer




            • Jürgen Habermas




            • Herbert Marcuse




            • Erich Fromm


          



          	

            Ligado às reflexões sobre cultura desenvolvidas pela filosofia clássica alemã. Associa a pesquisa sociológica às reflexões filosóficas sobre cultura, ética, psicologia e psicanálise, opondo-se ao que considera “respostas simplistas” do empirismo e das aferições matemáticas.


          

        




        

          	

            Conflitual-dialético


          



          	

            • Escola Latino-Americana




            • Folkcomunicação


          



          	

            • Jacques Kayser
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Histdria do CPIl

Fundado em 2 de dezembro de 1837, o Coléaio Pedro Il & uma das mais tradicionais instituices publicas de ensino bésico do
Brasil. Ao longo de sua histéria, foi responsavel pela formaco de alunos que se destacaram por suas carreiras profissionais e
influéncia na sociedade. Seu quadro de egressos possui presidentes da Repiiblica, misicos, compositores, poetas, médicos,
juristas, professores, historiadores, jomalistas, dentre outros.

Em seus mais de 180 anos, o Colégio passou por periodos de expanséo e modernizagdo sem deixar de lado as caracteristicas
que 0 tornaram referéncia no cendrio educacional brasileiro. Equiparado aos Institutos Federais de Educacio, Ciéncia e
Tecnologia, com a sanc3o da lei 12.677/12, o Colégio Pedro Il conta com 14 campi, sendo 12 no municipio do Rio de Janeiro,
um em Niter6i  um em Dugue de Caxias, e um Ceniro de Referéncia em Educago Infantil localizado em Realengo.

Com mais de 12 mil alunos, o Colégio Pedro Il oferece turmas desde a Educagio Infantil até o Ensino Médio Regular e
Integrado, além da Educacio de Jovens e Adultos (Proeja).
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Salba o que e quai 520 as InsttuigBes que formam a Rede Federalde educagdo profisional e
tecnoldgia dopas

riada em 2008 pela Lei 11852, de 29 de dezembro, a Rede Federalde Educago Profissonal, Clentfica e
“Tecnoldgia, também conhecda por Rede Federal, consUt-se m um marco na amplaglo, Interorzagio e
aversitcagso da educagio profissional e tecnolgica o pais.
Reconhecida ela qualidade do ensino ofertado, pela diversdade de ursos por sua relevante atuag3o junto &
opulagho e s empresaslocis,atua 1o sentidode potencialza o que cadaregio oferece de melhor e termos
e rabaino, cutura elazer.
Integrante do sistema federal de ensino vinculado 2o Ministéro da Educagdo,  Rede Federal o nsitida pela
reunido de um conjunto e nstuies:

1 Instutos Fadersis de Educag3o, Clncia & Tecnologa (nsttutos Faderai.
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Minas Geras (Cefet MG
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- cotgopearon.
£m 2015, Rede Federal et composta po 38 Instttos Federals, 02 Centros Federas de Educagto Tecnolégca
(Cefe).  Universidade Tecnologica ederal do Parans (UTFPR). 22 escols técnics vinculadas s universidades
federas o Colégio Pedo . Considerando o respectvos compi associados a etasinsttuigbesfederai, tem-se 30
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No 3mbito o Minitéro da Educagdo, ompete & Secretara de Educagdo Profisional e Tecnogica Sete/MEC) o
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